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Resumo 

Este artigo tem por objetivo documentar e analisar a escolarização das mulheres Enawene Nawe, considerando-a 

um marco histórico tanto para a comunidade quanto para a Educação Escolar Indígena em Mato Grosso. A 

contextualização do processo levou em conta a criação da escola Estadual Indígena Enawene Nawe, oficializada 

pelo Decreto Estadual nº 331, de 18 de novembro de 2015, localizada na Terra Indígena Enawene Nawe, município 

de Juína, bem como a estrutura sociocultural do povo Enawene Nawe e a colaboração com a Diretoria Regional 

de Educação (DRE) de Juína. No ano de 2024, na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), cursaram o 

Ensino Médio, estudantes distribuídos em oito turmas, sendo quatro turmas compostas por homens e quatro por 

mulheres. No conjunto das turmas, duas eram do 3º ano e, entre essas, pela primeira vez, 25 mulheres Enawene 

concluíram a Educação Básica, representando um marco na história da Educação Escolar Indígena da comunidade 

e do Estado de Mato Grosso.  Esse estudo descreve brevemente a organização sociocultural do povo Enawene 

Nawe, a criação da escola e o significado da escolarização das mulheres para a comunidade, por meio, 

principalmente, da contribuição de um dos professores coautor desse artigo. Cabe destacar a parceria institucional 

da Diretoria Regional de Educação (DRE) nesse processo, engajado no fortalecimento da Educação Escolar 

Indígena na região Noroeste de Mato Grosso. Conclui-se que a formação da primeira turma feminina representa 

um marco histórico digno de registro, bem como evidencia avanços e destaca os progressos na realização do direito 

à educação em consonância com a cultura e as iniciativas coletivas do povo Enawene Nawe. 

Palavras-chave: Educação Escolar Indígena; Mulheres Enawene Nawe; Escolarização 

Feminina; Marco Histórico.  

1. Introdução 

A Escola Estadual Indígena Enawene Nawe, no ano de 2024, vivenciou um momento 

histórico em sua trajetória: pela primeira vez, 25 mulheres da comunidade, por meio da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), concluiu a Educação Básica. A cerimônia de formatura 

simbolizou mais do que a conclusão do Ensino Médio pelas estudantes; transformou-se em um 

marco histórico para o povo Enawene Nawe, fruto de um processo de construção coletiva da 

Educação Escolar Indígena que considera os tempos, os valores e a estrutura social locais.  

Documentar essa vivência ajuda a preservar a memória da Educação Escolar Indígena 

em Mato Grosso e a dar visibilidade a uma conquista que foi construída dentro da própria 

comunidade. O percurso construído foi acompanhado, principalmente, pelos autores deste 
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Resumo: A  crescente  complexidade  dos  desafios 
socioambientais  evidencia  a  necessidade  de 
metodologias  educacionais  capazes  de  articular 
aprendizagem  significativa,  desenvolvimento  de 
competências  ambientais,  participação  social  e 
avaliação  baseada  em evidências.  Este  estudo  teve 
como  objetivo  desenvolver  a  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®,  proposta  destinada  aos 
Anos  Iniciais  do  Ensino  Fundamental  e  está 
fundamentada na Teoria da Aprendizagem Prática e 
Impacto Mensurável. A pesquisa caracteriza-se como 
aplicada,  de  abordagem  predominantemente 
qualitativa  e  natureza  metodológica,  desenvolvida 
mediante  revisão  bibliográfica,  análise  documental, 
modelagem  conceitual  e  simulação  instrumental 
quantitativa. Como resultados, foram estruturados o 
Framework  A.C.T.I.V.A®,  a  Matriz  de 
Competências  Ambientais,  a  Matriz  BNCC 
Expandida,  a  Escala  A.C.T.I.V.A  Ambiental®,  o 
Índice  EcoAventura360º®  e  um  sistema  de 
certificação  institucional.  Para  examinar  a 
operacionalidade preliminar dos instrumentos, foram 
utilizados  620  registros  sintéticos,  organizados  em 
diagnóstico inicial e avaliação final. Na simulação, a 
média  geral  passou  de  64,8%  para  84,5%,  a 
participação  familiar  estimada  aumentou  de  38% 
para  72%  e  79,0%  dos  registros  alcançaram 
pontuação final igual ou superior a 80%. Por se tratar 
de dados simulados, os percentuais não comprovam 
eficácia  nem  substituem  a  validação  empírica; 
demonstram  a  capacidade  do  sistema  de  produzir 
indicadores  comparáveis  e  orientar  decisões 
pedagógicas. Conclui-se que a metodologia apresenta 
coerência interna e potencial de aplicação, devendo 
ser  submetida  a  estudos  reais  de  validade, 
confiabilidade e efetividade.

Palavras-chave:  Educação  Ambiental;  Cidadania 

Ecológica;  Metodologias  Ativas;  Sustentabilidade; 
Avaliação  baseada  em  evidências;  Ensino 
Fundamental.

Abstract:  The  growing  complexity  of  socio-
environmental  challenges  highlights  the  need  for 
educational  methodologies  capable  of  integrating 
meaningful  learning,  environmental  competence 
development,  social  participation,  and  evidence-
based assessment.  This study aimed to develop the 
A.C.T.I.V.A  Environmental  Methodology®,  a 
proposal designed for the early years of elementary 
education and grounded in  the  Theory of  Practical 
Learning  and  Measurable  Impact.  The  research  is 
characterized  as  applied,  predominantly  qualitative, 
and methodological  in nature,  developed through a 
literature  review,  documentary  analysis,  conceptual 
modeling,  and  quantitative  instrumental  simulation. 
The resulting architecture includes the A.C.T.I.V.A 
Framework®,  the  Environmental  Competencies 
Matrix,  the  Expanded  BNCC  Matrix,  the 
A.C.T.I.V.A  Environmental  Scale®,  the 
EcoAventura360º  Index®,  and  an  institutional 
certification  system.  To  examine  the  preliminary 
operability  of  the  assessment  instruments,  620 
synthetic  records  were  used,  organized  into  initial 
diagnostic  and  final  assessment  datasets.  In  the 
simulation, the overall mean increased from 64.8% to 
84.5%, estimated family participation rose from 38% 
to 72%, and 79.0% of records reached a final score of 
80% or higher. Because the data are simulated, these 
percentages  do  not  demonstrate  effectiveness  or 
replace empirical  validation;  rather,  they show that 
the  system can generate  comparable  indicators  and 
support  pedagogical  decision-making.  The 
methodology  demonstrates  internal  coherence  and 
potential applicability, but must be subjected to real-
world  studies  of  validity,  reliability,  and 
effectiveness.
Keywords:  Environmental  Education.  Ecological 
Citizenship.  Active  Methodologies.  Sustainability. 
Evidence-Based Assessment. Elementary School.

1 INTRODUÇÃO 

A  intensificação  das  mudanças 
climáticas, a perda da biodiversidade e 
a  geração  crescente  de  resíduos 
sólidos  evidenciam  a  urgência  de 
processos  educativos  voltados  à 
construção de sociedades sustentáveis. 
Nesse  cenário,  a  Educação  Ambiental 
(EA)  assume  papel  estratégico  na 
formação  de  cidadãos  capazes  de 
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estudo: um professor Enawene Nawe integrante da comunidade escolar, o coordenador 

pedagógico da escola e profissionais da Diretoria Regional de Educação (DRE) de Juína 

engajados no fortalecimento da Educação Escolar Indígena e parceiros institucionais desse 

processo.  

É importante destacar que a inclusão da mulher indígena no sistema educacional é um 

resultado de lutas, desafios e da superação de obstáculos históricos. Durante um longo período, 

a oportunidade de frequentar a escola foi inacessível para muitas mulheres indígenas, que se 

viram limitadas a adquirir conhecimentos tradicionalmente ensinados dentro de suas famílias e 

comunidades. 

No Estado de Mato Grosso, a Educação Escolar Indígena ocupa um importante papel 

em razão da ampla diversidade étnica existente, necessitando de políticas públicas que 

possibilitem combinar o direito à educação com o respeito às particularidades culturais de cada 

comunidade. Nesse contexto, ressalta-se a criação da Escola Estadual Indígena Enawene Nawe, 

legalizada pelo Decreto Estadual nº 331, de 18 de novembro de 2015, estabelecida na Terra 

Indígena Enawene Nawe, município de Juína (MATO GROSSO, 2015).  

É importante salientar que, apesar de haver estudos sobre o povo Enawene Nawe sob 

enfoques antropológicos e etnográficos, ainda são escassas as pesquisas que documentam a 

recente trajetória da escolarização em seu território e os marcos históricos ligados à participação 

feminina na educação formal.  

Nesse sentido, este artigo tem como objetivo documentar e analisar a escolarização das 

mulheres Enawene Nawe, considerando-a um marco histórico tanto para a comunidade quanto 

para a Educação Escolar Indígena em Mato Grosso. A contextualização do processo levou em 

conta a criação da escola, a estrutura sociocultural do povo Enawene Nawe e a colaboração com 

a Diretoria Regional de Educação (DRE) de Juína.  

O artigo tipifica-se como um estudo de abordagem qualitativa e de caráter descritivo, 

desenvolvido com a intenção de registrar o momento histórico vivenciado pela Escola Indígena 

Enawene Nawe, especialmente no que diz respeito à escolarização das mulheres e à conclusão 

da primeira turma feminina de Ensino Médio em 2024.  

Para o desenvolvimento do texto, foram consultadas fontes bibliográficas e documentais 

relacionadas à Educação Escolar Indígena e à legislação educacional, além das respostas de um 

professor indígena Enawene Nawe, coautor desse artigo, obtidas por meio de duas perguntas 
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compreender  a  complexidade  das 
relações  entre  sociedade  e  natureza, 
instigando a atuação responsável diante 
dos  desafios  socioambientais 
contemporâneos.

No  contexto  brasileiro,  a  EA 
encontra  respaldo  em  importantes 
instrumentos  normativos,  tais  como  a 
Constituição Federal de 1988, a Política 
Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 
9.795/1999),  as  Diretrizes  Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental e 
a  Base  Nacional  Comum  Curricular 
(BNCC). Esses documentos convergem 
ao  reconhecer  a  temática  como 
componente  essencial  e  transversal 
para  a  formação  integral  dos 
estudantes.

Apesar desses avanços legais, a 
implementação  prática  da  EA  nas 
escolas  ainda  enfrenta  desafios 
significativos.  A  literatura  científica 
aponta entraves como a fragmentação 
curricular,  a  predominância  de  ações 
meramente  pontuais,  a  insuficiente 
articulação  entre  teoria  e  prática,  o 
baixo  engajamento  familiar  e, 
criticamente,  a  escassez  de 
instrumentos  capazes  de  mensurar  os 
resultados  e  impactos  gerados  pelas 
ações pedagógicas.

Ademais, observa-se uma lacuna 
metodológica  quanto  a  propostas 
estruturadas  que  integrem  o 
desenvolvimento  de  competências 
ecológicas  à  avaliação  baseada  em 
evidências.  Em  grande  parte,  as 
iniciativas  escolares  concentram-se  na 
sensibilização conceitual, carecendo de 
mecanismos  de  monitoramento  que 
demonstrem,  de  forma  objetiva,  as 
transformações  atitudinais  e 
socioambientais alcançadas.

Diante desse contexto, emerge a 
seguinte  questão  de  pesquisa:  como 

estruturar  uma  metodologia  de 
Educação Ambiental  voltada aos Anos 
Iniciais  do  Ensino  Fundamental  que 
promova  a  cidadania  ecológica  por 
meio  da  aprendizagem  prática,  da 
participação social e da mensuração de 
impactos?

Para responder a esse problema, 
o  presente  estudo  teve  como  objetivo 
desenvolver  a  Metodologia  A.C.T.I.V.A 
Ambiental®,  uma proposta pedagógica 
direcionada aos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e fundamentada na Teoria 
da  Aprendizagem  Prática  e  Impacto 
Mensurável.  A  abordagem  proposta 
busca  integrar  conhecimentos, 
competências,  atitudes  e  engajamento 
comunitário  a  um  sistema  avaliativo 
robusto baseado em evidências.

A  relevância  desta  pesquisa 
reside  na  oportunidade  de  fazer 
avançar  o  campo teórico  e  prático  da 
EA. Ao oferecer ferramentas integradas, 
o estudo visa ampliar a efetividade das 
práticas  escolares,  fortalecer  a 
execução  de  políticas  públicas 
educacionais  e  favorecer  a 
consolidação  de  uma  cultura  de 
sustentabilidade  orientada  por 
indicadores tangíveis.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1  EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 

A  FORMAÇÃO  DA  CIDADANIA 
ECOLÓGICA

A  emergência  dos  problemas 
socioambientais  globais  nas  últimas 
décadas  consolidou  a  Educação 
Ambiental (EA) como um dos principais 
instrumentos  para  a  construção  de 
sociedades  sustentáveis.  Fenômenos 
como  as  mudanças  climáticas,  a 
degradação  dos  ecossistemas,  a 
escassez  de  recursos  naturais  e  o 
aumento  na  geração  de  resíduos 
evidenciam  a  necessidade  de 
processos  educativos  capazes  de 
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EA. Ao oferecer ferramentas integradas, 
o estudo visa ampliar a efetividade das 
práticas  escolares,  fortalecer  a 
execução  de  políticas  públicas 
educacionais  e  favorecer  a 
consolidação  de  uma  cultura  de 
sustentabilidade  orientada  por 
indicadores tangíveis.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1  EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 

A  FORMAÇÃO  DA  CIDADANIA 
ECOLÓGICA

A  emergência  dos  problemas 
socioambientais  globais  nas  últimas 
décadas  consolidou  a  Educação 
Ambiental (EA) como um dos principais 
instrumentos  para  a  construção  de 
sociedades  sustentáveis.  Fenômenos 
como  as  mudanças  climáticas,  a 
degradação  dos  ecossistemas,  a 
escassez  de  recursos  naturais  e  o 
aumento  na  geração  de  resíduos 
evidenciam  a  necessidade  de 
processos  educativos  capazes  de 
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abertas sobre a importância da escolarização das mulheres e o significado dessa conquista para 

a comunidade.  

As informações foram sistematizadas e apresentadas de maneira descritiva, com o 

intuito de manter a visão do professor e documentar esse fato sob a perspectiva histórica, 

educacional e cultural do povo Enawene Nawe. 

Os registros realizados pela comunidade, escola e instituições parceiras contribuem para 

a preservação da memória coletiva e garantem que conquistas como essa não fiquem ocultas na 

história da Educação Escolar Indígena. 

2. As Mulheres Enawene Nawe e a sua função na Comunidade 

O povo Enawene Nawe habita a Terra Indígena Enawene Nawe, localizada na região 

noroeste de Mato Grosso, a aproximadamente 170 km do município de Juína. A comunidade 

está distribuída entre as aldeias Dolowikwa e Kotakowinakwa, situadas às margens do rio 

Canoas. Falantes de uma língua do tronco linguístico Aruák, os Enawene Nawe são um povo 

de contato relativamente recente, ocorrido a partir da década de 1970 por meio das frentes de 

atração da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) (ISA, 2023).  

Os ciclos rituais, que organizam o calendário anual e conectam a agricultura, a pesca, 

os cantos, as danças e as cerimônias coletivas, orientam fortemente a vida social dos Enawene 

Nawe (ISA, 2023). Esses rituais são fundamentais para a afirmação da identidade cultural e 

direcionam a transmissão de saberes entre as gerações. A educação acontece principalmente no 

contexto familiar e comunitário, por meio das experiências diárias e dos ensinamentos dos mais 

velhos (ISA, 2023). 
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promover  novas  formas  de  relação 
entre os seres humanos e a natureza.

A EA contemporânea ultrapassa 
perspectivas  meramente 
conservacionistas ou comportamentais, 
assumindo um caráter  político,  ético e 
transformador.  Nesse  contexto,  seu 
objetivo não se restringe à transmissão 
de  conhecimentos  ecológicos,  mas 
envolve a formação de sujeitos críticos, 
participativos  e  comprometidos  com  a 
transformação da realidade.

Segundo  Loureiro  (2012),  a  EA 
deve  ser  compreendida  como  uma 
prática  social  voltada  à  construção de 
novas  formas  de  organização 
societária,  capazes  de  enfrentar  as 
causas  estruturais  dos  problemas 
ambientais. Essa perspectiva desloca o 
foco de ações escolares pontuais para 
processos  permanentes  de  formação 
cidadã.

Carvalho  (2012)  destaca  que  a 
EA  contribui  para  a  constituição  do 
"sujeito  ecológico",  entendido  como  o 
indivíduo  capaz  de  reconhecer  sua 
inserção  nos  sistemas  naturais  e 
sociais,  assumindo  responsabilidades 
perante  as  gerações  presentes  e 
futuras.  Nessa  linha,  a  formação 
ambiental  envolve,  indissociavelmente, 
dimensões cognitivas, afetivas, éticas e 
políticas.

De  forma  complementar, 
Guimarães  (2004)  argumenta  que  a 
prática  ambiental  deve  favorecer  a 
reflexão  crítica  sobre  os  modelos  de 
desenvolvimento  predominantes, 
estimulando  a  participação  social  e  o 
protagonismo dos indivíduos na busca 
por soluções para os desafios locais.

Essas  contribuições  convergem 
para  a  noção  de  cidadania  ecológica, 
conceito que amplia a ideia tradicional 

de  cidadania  ao  incorporar 
responsabilidades  planetárias, 
participação comunitária e compromisso 
com  a  sustentabilidade.  A  cidadania 
ecológica  pressupõe  que  os  sujeitos 
não  apenas  compreendam  os 
problemas ambientais,  mas que sejam 
capazes  de  atuar  coletivamente  na 
construção de alternativas sustentáveis.

Nesse sentido, o espaço escolar 
assume  papel  estratégico, 
especialmente  nos  Anos  Iniciais  do 
Ensino  Fundamental,  período  em  que 
se  consolidam  valores,  atitudes  e 
comportamentos que influenciarão toda 
a trajetória formativa dos estudantes.

2.2  EDUCAÇÃO  AMBIENTAL 
NO  CONTEXTO  DAS  POLÍTICAS 
PÚBLICAS BRASILEIRAS

No  Brasil,  a  EA  encontra 
respaldo  em  um  conjunto  de 
dispositivos  legais  e  normativos  que 
estabelecem  sua  relevância  para  a 
formação  cidadã.  A  Constituição 
Federal  de  1988  reconhece,  em  seu 
artigo  225,  que  todos  têm  direito  ao 
meio  ambiente  ecologicamente 
equilibrado, atribuindo ao poder público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo.  Entre  os  instrumentos 
previstos  para  o  cumprimento  desse 
dever,  encontra-se  a  promoção  da 
educação ambiental em todos os níveis 
de ensino.

Posteriormente,  a  Lei  nº 
9.795/1999 instituiu a Política Nacional 
de  Educação  Ambiental  (PNEA), 
definindo-a como componente essencial 
e permanente da educação nacional. A 
legislação  determina  que  a  dimensão 
ambiental deve estar presente de forma 
articulada  em  todas  as  etapas  e 
modalidades  educativas,  reforçando 
seu  caráter  transversal  e 
interdisciplinar.

Anais do II CONAP – Trabalho completo

Congresso Nacional de Professores: Educação, Tecnologia & Formação de Professores a
18 a 20 de setembro de 2026

Evento online 
www.even3.com.br/conap2026

promover  novas  formas  de  relação 
entre os seres humanos e a natureza.

A EA contemporânea ultrapassa 
perspectivas  meramente 
conservacionistas ou comportamentais, 
assumindo um caráter  político,  ético e 
transformador.  Nesse  contexto,  seu 
objetivo não se restringe à transmissão 
de  conhecimentos  ecológicos,  mas 
envolve a formação de sujeitos críticos, 
participativos  e  comprometidos  com  a 
transformação da realidade.

Segundo  Loureiro  (2012),  a  EA 
deve  ser  compreendida  como  uma 
prática  social  voltada  à  construção de 
novas  formas  de  organização 
societária,  capazes  de  enfrentar  as 
causas  estruturais  dos  problemas 
ambientais. Essa perspectiva desloca o 
foco de ações escolares pontuais para 
processos  permanentes  de  formação 
cidadã.

Carvalho  (2012)  destaca  que  a 
EA  contribui  para  a  constituição  do 
"sujeito  ecológico",  entendido  como  o 
indivíduo  capaz  de  reconhecer  sua 
inserção  nos  sistemas  naturais  e 
sociais,  assumindo  responsabilidades 
perante  as  gerações  presentes  e 
futuras.  Nessa  linha,  a  formação 
ambiental  envolve,  indissociavelmente, 
dimensões cognitivas, afetivas, éticas e 
políticas.

De  forma  complementar, 
Guimarães  (2004)  argumenta  que  a 
prática  ambiental  deve  favorecer  a 
reflexão  crítica  sobre  os  modelos  de 
desenvolvimento  predominantes, 
estimulando  a  participação  social  e  o 
protagonismo dos indivíduos na busca 
por soluções para os desafios locais.

Essas  contribuições  convergem 
para  a  noção  de  cidadania  ecológica, 
conceito que amplia a ideia tradicional 

de  cidadania  ao  incorporar 
responsabilidades  planetárias, 
participação comunitária e compromisso 
com  a  sustentabilidade.  A  cidadania 
ecológica  pressupõe  que  os  sujeitos 
não  apenas  compreendam  os 
problemas ambientais,  mas que sejam 
capazes  de  atuar  coletivamente  na 
construção de alternativas sustentáveis.

Nesse sentido, o espaço escolar 
assume  papel  estratégico, 
especialmente  nos  Anos  Iniciais  do 
Ensino  Fundamental,  período  em  que 
se  consolidam  valores,  atitudes  e 
comportamentos que influenciarão toda 
a trajetória formativa dos estudantes.

2.2  EDUCAÇÃO  AMBIENTAL 
NO  CONTEXTO  DAS  POLÍTICAS 
PÚBLICAS BRASILEIRAS

No  Brasil,  a  EA  encontra 
respaldo  em  um  conjunto  de 
dispositivos  legais  e  normativos  que 
estabelecem  sua  relevância  para  a 
formação  cidadã.  A  Constituição 
Federal  de  1988  reconhece,  em  seu 
artigo  225,  que  todos  têm  direito  ao 
meio  ambiente  ecologicamente 
equilibrado, atribuindo ao poder público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo.  Entre  os  instrumentos 
previstos  para  o  cumprimento  desse 
dever,  encontra-se  a  promoção  da 
educação ambiental em todos os níveis 
de ensino.

Posteriormente,  a  Lei  nº 
9.795/1999 instituiu a Política Nacional 
de  Educação  Ambiental  (PNEA), 
definindo-a como componente essencial 
e permanente da educação nacional. A 
legislação  determina  que  a  dimensão 
ambiental deve estar presente de forma 
articulada  em  todas  as  etapas  e 
modalidades  educativas,  reforçando 
seu  caráter  transversal  e 
interdisciplinar.
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Foto 1 – Vista aérea da aldeia Enawene Nawe. 

Fonte: Arquivo dos autores / Registro fotográfico, 2024. 

A imagem possibilita a observação do território Enawene Nawe em que se articulam 

habitação, interação e diferentes dimensões da vida social das pessoas da comunidade. 

Nesse arranjo social, as mulheres têm um papel crucial para a manutenção da vida em 

comunidade: atuam no cultivo das roças (especialmente da mandioca), na confecção de 

utensílios do dia a dia, nos cuidados com a família e na preservação e transmissão da língua 

materna e das práticas culturais (BARCELOS NETO, 2008; ISA, 2023). A despeito da divisão 
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A  Base  Nacional  Comum 
Curricular  (BNCC),  homologada  em 
2018,  corrobora  essa  relevância  ao 
incorporar  a  sustentabilidade  e  a 
responsabilidade  socioambiental  às 
competências  gerais  da  Educação 
Básica.  A  BNCC  orienta  que  os 
estudantes  desenvolvam 
conhecimentos,  habilidades  e  atitudes 
que  lhes  permitam  compreender  e 
enfrentar  problemas  complexos 
relacionados à dinâmica socioambiental 
contemporânea.

Entretanto,  embora  os  marcos 
legais sejam robustos, a literatura indica 
que  sua  implementação  prática  ainda 
enfrenta  desafios  significativos.  Muitas 
escolas  desenvolvem  ações  isoladas, 
desconectadas  do  projeto  político-
pedagógico  e  destituídas  de 
mecanismos estruturados de avaliação. 
Esse cenário reforça a necessidade

de  metodologias  capazes  de 
operacionalizar  as  diretrizes  legais  em 
práticas  pedagógicas  sistemáticas  e 
mensuráveis.

2.3  EDUCAÇÃO  PARA  O 
DESENVOLVIMENTO  SUSTENTÁVEL 
E A AGENDA 2030

A  partir  das  discussões 
internacionais  promovidas  pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
e  pela  UNESCO,  a  EA  passou  a 
dialogar de forma mais intensa com o 
conceito  de  desenvolvimento 
sustentável.  A  Agenda  2030,  adotada 
em 2015 por 193 países, estabelece 17 
Objetivos  de  Desenvolvimento 
Sustentável  (ODS),  reconhecendo  a 
educação como elemento central para a 
promoção  de  mudanças  sociais, 
econômicas e ecológicas.

Entre  os  objetivos  diretamente 
relacionados  à  práxis  ambiental  na 
escola,  destacam-se  o  ODS  4 
(Educação  de  Qualidade),  o  ODS  6 
(Água Potável  e Saneamento),  o ODS 

11  (Cidades  e  Comunidades 
Sustentáveis),  o  ODS 12  (Consumo e 
Produção  Responsáveis),  o  ODS  13 
(Ação  Contra  a  Mudança  Global  do 
Clima)  e  o  ODS  15  (Vida  Terrestre). 
Segundo  a  UNESCO  (2020),  a 
Educação  para  o  Desenvolvimento 
Sustentável  (EDS)  deve  promover 
competências  que  permitam  aos 
indivíduos  compreender  sistemas 
complexos,  tomar  decisões 
responsáveis e atuar na construção de 
futuros  sustentáveis.  Essa  perspectiva 
amplia a função da escola, que passa a 
ser  compreendida  não  apenas  como 
espaço  de  transmissão  de  conteúdos, 
mas  como  ambiente  de  formação  de 
competências para a sustentabilidade.

A  proposta  da  METODOLOGIA 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®  dialoga 
diretamente  com  esse  movimento  ao 
integrar  aprendizagem,  participação 
social  e  transformação  em  uma 
estrutura orientada para resultados.

2.4  A  CONTRIBUIÇÃO  DE 
PAULO FREIRE PARA A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Entre  os  referenciais  que 
sustentam  a  presente  proposta 
metodológica, destaca-se a contribuição 
de Paulo Freire para a compreensão da 
educação como prática da liberdade e 
da  transformação social.  Freire  (2021) 
defende que o processo educativo deve 
superar  os  modelos  de  transmissão 
passiva  —  a  chamada  educação 
bancária —, favorecendo a construção 
coletiva do saber por meio do diálogo, 
da problematização e da reflexão crítica 
sobre a realidade.

A  pedagogia  freireana 
compreende  os  estudantes  como 
sujeitos  ativos  da  aprendizagem, 
capazes de ler o mundo e de atuar na 
sua  transformação.  Essa  perspectiva 
apresenta  forte  convergência  com  a 
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A  Base  Nacional  Comum 
Curricular  (BNCC),  homologada  em 
2018,  corrobora  essa  relevância  ao 
incorporar  a  sustentabilidade  e  a 
responsabilidade  socioambiental  às 
competências  gerais  da  Educação 
Básica.  A  BNCC  orienta  que  os 
estudantes  desenvolvam 
conhecimentos,  habilidades  e  atitudes 
que  lhes  permitam  compreender  e 
enfrentar  problemas  complexos 
relacionados à dinâmica socioambiental 
contemporânea.

Entretanto,  embora  os  marcos 
legais sejam robustos, a literatura indica 
que  sua  implementação  prática  ainda 
enfrenta  desafios  significativos.  Muitas 
escolas  desenvolvem  ações  isoladas, 
desconectadas  do  projeto  político-
pedagógico  e  destituídas  de 
mecanismos estruturados de avaliação. 
Esse cenário reforça a necessidade

de  metodologias  capazes  de 
operacionalizar  as  diretrizes  legais  em 
práticas  pedagógicas  sistemáticas  e 
mensuráveis.

2.3  EDUCAÇÃO  PARA  O 
DESENVOLVIMENTO  SUSTENTÁVEL 
E A AGENDA 2030

A  partir  das  discussões 
internacionais  promovidas  pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
e  pela  UNESCO,  a  EA  passou  a 
dialogar de forma mais intensa com o 
conceito  de  desenvolvimento 
sustentável.  A  Agenda  2030,  adotada 
em 2015 por 193 países, estabelece 17 
Objetivos  de  Desenvolvimento 
Sustentável  (ODS),  reconhecendo  a 
educação como elemento central para a 
promoção  de  mudanças  sociais, 
econômicas e ecológicas.

Entre  os  objetivos  diretamente 
relacionados  à  práxis  ambiental  na 
escola,  destacam-se  o  ODS  4 
(Educação  de  Qualidade),  o  ODS  6 
(Água Potável  e Saneamento),  o ODS 

11  (Cidades  e  Comunidades 
Sustentáveis),  o  ODS 12  (Consumo e 
Produção  Responsáveis),  o  ODS  13 
(Ação  Contra  a  Mudança  Global  do 
Clima)  e  o  ODS  15  (Vida  Terrestre). 
Segundo  a  UNESCO  (2020),  a 
Educação  para  o  Desenvolvimento 
Sustentável  (EDS)  deve  promover 
competências  que  permitam  aos 
indivíduos  compreender  sistemas 
complexos,  tomar  decisões 
responsáveis e atuar na construção de 
futuros  sustentáveis.  Essa  perspectiva 
amplia a função da escola, que passa a 
ser  compreendida  não  apenas  como 
espaço  de  transmissão  de  conteúdos, 
mas  como  ambiente  de  formação  de 
competências para a sustentabilidade.

A  proposta  da  METODOLOGIA 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®  dialoga 
diretamente  com  esse  movimento  ao 
integrar  aprendizagem,  participação 
social  e  transformação  em  uma 
estrutura orientada para resultados.

2.4  A  CONTRIBUIÇÃO  DE 
PAULO FREIRE PARA A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Entre  os  referenciais  que 
sustentam  a  presente  proposta 
metodológica, destaca-se a contribuição 
de Paulo Freire para a compreensão da 
educação como prática da liberdade e 
da  transformação social.  Freire  (2021) 
defende que o processo educativo deve 
superar  os  modelos  de  transmissão 
passiva  —  a  chamada  educação 
bancária —, favorecendo a construção 
coletiva do saber por meio do diálogo, 
da problematização e da reflexão crítica 
sobre a realidade.

A  pedagogia  freireana 
compreende  os  estudantes  como 
sujeitos  ativos  da  aprendizagem, 
capazes de ler o mundo e de atuar na 
sua  transformação.  Essa  perspectiva 
apresenta  forte  convergência  com  a 
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sexual do trabalho, a contribuição das mulheres é crucial para a vida comunitária e para a 

execução dos próprios rituais que sustentam a sociedade Enawene Nawe (BARCELOS NETO, 

2008).  

 

Foto 2 – Mulheres Enawene Nawe em atividade de cultivo na roça de mandioca. 

Fonte: Arquivo dos autores / Registro fotográfico, 2024. 

O registro fotográfico mostra o envolvimento das mulheres nas atividades agrícolas, 

essenciais para a vida cotidiana e a estrutura da comunidade Enawene Nawe. 

Formalmente, a escola entre os Enawene Nawe iniciou somente para os homens, que 

estudavam já antes da criação oficial da unidade estadual. Devido à dinâmica sociocultural e ao 

tempo necessário para que a comunidade absorvesse a educação escolar, as mulheres ficaram 

mais distantes desse processo educativo formal. A entrada das mulheres foi lenta e gradual até 

que, em 2024, a primeira turma feminina foi diplomada, conforme explicitado nas seções 

seguintes deste estudo.  

Anais do II CONAP – Trabalho completo

Congresso Nacional de Professores: Educação, Tecnologia & Formação de Professores a
18 a 20 de setembro de 2026

Evento online 
www.even3.com.br/conap2026

vertente da Educação Ambiental Crítica, 
que  busca  desenvolver  a  consciência 
socioambiental acoplada à participação 
cidadã.

Ao  propor  que  os  estudantes 
investiguem  problemas  ambientais  de 
seu próprio contexto local, desenvolvam 
projetos  e  participem  de  ações 
comunitárias,  a  metodologia  proposta 
incorpora  elementos  centrais  da 
pedagogia  freireana,  especialmente  a 
valorização da experiência originária, do 
protagonismo  discente  e  da  ação 
transformadora.  Ademais,  a  etapa 
"Agir",  presente  no  Framework 
A.C.T.I.V.A®,  aproxima-se  diretamente 
da  concepção  freireana  de  práxis, 
entendida  como  a  articulação 
indissociável entre reflexão e ação para 
a transformação do mundo.

2.5  PEDAGOGIA  HISTÓRICO-
CRÍTICA  E  FORMAÇÃO  PARA  A 
TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

Outro  importante  referencial 
basilar  da metodologia  é  a  Pedagogia 
Histórico-Crítica  (PHC),  desenvolvida 
por Demerval Saviani. Segundo Saviani 
(2021),  a  educação  escolar  deve 
possibilitar  aos  estudantes  a 
apropriação  crítica  dos  conhecimentos 
universais  historicamente  produzidos 
pela  humanidade,  permitindo-lhes 
compreender e transformar a realidade 
social em que vivem.

A PHC enfatiza a importância do 
conhecimento científico e sistematizado 
como  instrumento  de  emancipação  e 
participação social.  Nessa perspectiva, 
a escola assume o papel  fundamental 
de  prover  o  instrumental  teórico 
necessário para que os sujeitos atuem 
de forma consciente e responsável  na 
sociedade.

A  Metodologia  A.C.T.I.V.A 
Ambiental®  incorpora  essa  visão  ao 

estruturar  o  desenvolvimento 
progressivo  de  competências 
ambientais,  articulando  rigor  científico, 
participação  social  e  intervenção 
prática.  A  formação  da  cidadania 
ecológica,  entendida  como  resultado 
central  da  metodologia,  encontra 
respaldo  nesse  referencial  ao  buscar 
desenvolver  sujeitos  capazes  de 
compreender  criticamente  a  totalidade 
social  e  nela  intervir,  enfrentando  os 
desafios socioambientais e atuando na 
construção de alternativas sustentáveis.

2.6  SÍNTESE  DO 
REFERENCIAL TEÓRICO

A  análise  integrada  dos 
referenciais  teóricos  evidencia  uma 
sólida convergência entre a vertente da 
Educação  Ambiental  Crítica,  a 
Educação  para  o  Desenvolvimento 
Sustentável,  a  Pedagogia Freireana,  a 
Pedagogia  Histórico-Crítica  e  as 
diretrizes  globais  estabelecidas  pela 
Agenda  2030.  Em  comum,  tais 
correntes  teóricas  e  normativas 
convergem  para  a  urgência  de 
desenhos  pedagógicos  que 
ultrapassem  a  mera  transmissão 
conceitual,  promovendo  o 
desenvolvimento  de  competências 
complexas, o engajamento comunitário 
e  transformações  atitudinais 
observáveis.

É  exatamente  nessa  lacuna 
operacional  que  se  insere  a 
Metodologia A.C.T.I.V.A Ambiental®. A 
proposta foi concebida para amalgamar 
essas diferentes matrizes reflexivas em 
uma arquitetura  educacional  unificada, 
capaz de viabilizar tanto a formação da 
cidadania  ecológica  quanto  a 
mensuração  quantitativa  e  qualitativa 
dos  resultados  gerados  pelas 
intervenções escolares.

3  METODOLOGIA  DA 
PESQUISA
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cidadã.

Ao  propor  que  os  estudantes 
investiguem  problemas  ambientais  de 
seu próprio contexto local, desenvolvam 
projetos  e  participem  de  ações 
comunitárias,  a  metodologia  proposta 
incorpora  elementos  centrais  da 
pedagogia  freireana,  especialmente  a 
valorização da experiência originária, do 
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Foto 3 – Mulheres Enawene Nawe reunidas durante atividade na roça. 

Fonte: Arquivo dos autores / Registro fotográfico, 2024. 

A imagem documenta uma ação coletiva e sublinha a presença feminina em atividades 

que entrelaçam o cotidiano, o trabalho e a organização da comunidade. 

 

3. A Escola no território: Identidade e Fortalecimento da Educação Escolar Indígena 

A Escola Estadual Indígena Enawene Nawe foi oficializada pelo Decreto Estadual nº 

331, de 18 de novembro de 2015, marcando o reconhecimento estatal do direito do povo 

Enawene Nawe a uma escola situada em seu próprio território (MATO GROSSO, 2015). Antes 

desse ato normativo, as atividades escolares eram realizadas em locais improvisados. A 

infraestrutura e a disponibilização de materiais didático-pedagógicos ocorreram de maneira 

progressiva, superando os desafios logísticos característicos de áreas indígenas de difícil acesso.  
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3.1  CARACTERIZAÇÃO  DA 
PESQUISA

O presente estudo caracteriza-se 
como  uma  pesquisa  aplicada,  de 
abordagem  predominantemente 
qualitativa,  com  etapa  quantitativa  de 
simulação  instrumental,  de  natureza 
metodológica  e  finalidade  propositiva. 
Seu objetivo consistiu em construir uma 
metodologia  estruturada  para  a 
formação  da  cidadania  ecológica  nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental e 
examinar,  de  forma  preliminar,  a 
operacionalidade  dos  instrumentos  de 
avaliação propostos.

Segundo Gil  (2019),  a  pesquisa 
aplicada  busca  gerar  conhecimentos 
voltados  à  solução  de  problemas 
concretos,  produzindo  resultados 
passíveis  de  utilização  prática  em 
contextos específicos. Nesse sentido, a 
investigação  não  se  limitou  à  análise 
teórica da EA, mas teve como propósito 
a elaboração de um modelo pedagógico 
passível  de  implementação  em 
instituições de ensino.

Quanto  à  abordagem,  a 
investigação  é  predominantemente 
qualitativa  por  se  concentrar  na 
compreensão,  interpretação  e 
sistematização de referenciais teóricos, 
normativos e metodológicos vinculados 
à  práxis  ecológica,  à  sustentabilidade, 
às  metodologias  ativas  e  à  avaliação 
educacional.  A  etapa  quantitativa 
assumiu  caráter  exclusivamente 
instrumental, utilizando dados sintéticos 
para  testar  regras  de  pontuação, 
comparação  e  apresentação  de 
indicadores,  sem  envolver  estudantes 
ou instituições reais. Adicionalmente, o 
estudo  classifica-se  como  pesquisa 
metodológica,  modalidade  voltada  à 
criação,  ao  desenvolvimento  e  à 
estruturação de instrumentos, modelos, 
processos  e  sistemas  destinados  à 
intervenção em contextos educacionais 

e sociais.

3.2  DELINEAMENTO  DA 
PESQUISA

O  delineamento  adotado  foi 
estruturado  em  cinco  etapas 
complementares:

• Etapa 1 – Revisão Bibliográfica: 
realizou-se o levantamento e a análise 
crítica da literatura científica relacionada 
à  EA,  à  sustentabilidade,  à  cidadania 
ecológica,  às  metodologias  ativas,  à 
avaliação educacional e à formação de 
competências.

• Etapa 2 – Análise Documental: 
procedeu-se  ao  exame  dos  principais 
referenciais  normativos  nacionais  e 
internacionais  correlatos, 
especificamente a Constituição Federal 
de 1988, a Lei nº 9.795/1999 (PNEA), a 
Base  Nacional  Comum  Curricular 
(BNCC),  a  Agenda  2030  e  seus 
Objetivos  de  Desenvolvimento 
Sustentável  (ODS),  as  Diretrizes 
Curriculares  Nacionais  para  Educação 
Ambiental  e  o  Programa  Nacional  de 
Educação Ambiental (ProNEA).

•  Etapa  3  –  Modelagem 
Conceitual:  desenvolveu-se  a 
arquitetura  teórica  da  metodologia  por 
meio  da  integração  dos  referenciais 
analisados,  culminando  na  formulação 
da  Teoria  da  Aprendizagem Prática  e 
Impacto Mensurável (TAPIM), da Matriz 
de  Competências  Ambientais  e  do 
Framework A.C.T.I.V.A Ambiental®.

•  Etapa  4  –  Desenvolvimento 
Instrumental:  consistiu  na  construção 
dos  instrumentos  estruturantes  do 
sistema metodológico,  compreendendo 
a  Escala  A.C.T.I.V.A  Ambiental®,  a 
Matriz  BNCC  Expandida,  os 
Instrumentos  Diagnósticos,  Formativos 
e  Finais,  o  Índice  EcoAventura360º® 
(IEA)  e  o  sistema  de  certificação 

Anais do II CONAP – Trabalho completo

Congresso Nacional de Professores: Educação, Tecnologia & Formação de Professores a
18 a 20 de setembro de 2026

Evento online 
www.even3.com.br/conap2026

3.1  CARACTERIZAÇÃO  DA 
PESQUISA

O presente estudo caracteriza-se 
como  uma  pesquisa  aplicada,  de 
abordagem  predominantemente 
qualitativa,  com  etapa  quantitativa  de 
simulação  instrumental,  de  natureza 
metodológica  e  finalidade  propositiva. 
Seu objetivo consistiu em construir uma 
metodologia  estruturada  para  a 
formação  da  cidadania  ecológica  nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental e 
examinar,  de  forma  preliminar,  a 
operacionalidade  dos  instrumentos  de 
avaliação propostos.

Segundo Gil  (2019),  a  pesquisa 
aplicada  busca  gerar  conhecimentos 
voltados  à  solução  de  problemas 
concretos,  produzindo  resultados 
passíveis  de  utilização  prática  em 
contextos específicos. Nesse sentido, a 
investigação  não  se  limitou  à  análise 
teórica da EA, mas teve como propósito 
a elaboração de um modelo pedagógico 
passível  de  implementação  em 
instituições de ensino.

Quanto  à  abordagem,  a 
investigação  é  predominantemente 
qualitativa  por  se  concentrar  na 
compreensão,  interpretação  e 
sistematização de referenciais teóricos, 
normativos e metodológicos vinculados 
à  práxis  ecológica,  à  sustentabilidade, 
às  metodologias  ativas  e  à  avaliação 
educacional.  A  etapa  quantitativa 
assumiu  caráter  exclusivamente 
instrumental, utilizando dados sintéticos 
para  testar  regras  de  pontuação, 
comparação  e  apresentação  de 
indicadores,  sem  envolver  estudantes 
ou instituições reais. Adicionalmente, o 
estudo  classifica-se  como  pesquisa 
metodológica,  modalidade  voltada  à 
criação,  ao  desenvolvimento  e  à 
estruturação de instrumentos, modelos, 
processos  e  sistemas  destinados  à 
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O  delineamento  adotado  foi 
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da  Teoria  da  Aprendizagem Prática  e 
Impacto Mensurável (TAPIM), da Matriz 
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Framework A.C.T.I.V.A Ambiental®.
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dos  instrumentos  estruturantes  do 
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Foto 4 – Estrutura escolar utilizada antes da consolidação da escola atual, em 2024. 

Fonte: Arquivo dos autores / Registro fotográfico, 2024. 

A imagem retrata uma etapa do processo escolar, marcada pelo funcionamento da escola 

em estrutura provisória e insuficiente. Contudo, a despeito dessas adversidades, a comunidade 

manteve seu compromisso com a educação escolar. A escola integra a rede de políticas públicas 

da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (Seduc), articulada com a Diretoria 

Regional de Educação (DRE) de Juína, objetivando assegurar uma educação específica, 

diferenciada, intercultural, bilíngue, comunitária e territorializada (BRASIL, 1988, 1996, 

2012).  
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institucional.

•  Etapa  5  –  Simulação 
Instrumental: envolveu a construção de 
uma  base  sintética  contendo  620 
registros,  organizados  em  dois 
momentos avaliativos, com o intuito de 
verificar a operacionalidade das regras 
de pontuação, a comparação por eixos 
temáticos,  as  classificações  de 
engajamento  e  a  participação  familiar. 
Ressalta-se  que  esta  etapa  não 
constituiu  validação  empírica  nem 
envolveu participantes reais.

3.3  REFERENCIAIS 
UTILIZADOS  NA  CONSTRUÇÃO  DA 
METODOLOGIA

A  construção  da  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®  fundamentou-
se  na  integração  transdisciplinar  de 
diferentes  matrizes  conceituais.  No 
campo  da  EA,  utilizaram-se 
fundamentalmente  os  constructos  de 
Loureiro  (2012),  Carvalho  (2012), 
Guimarães  (2004)  e  Sorrentino  et  al. 
(2005).  No  escopo  pedagógico, 
destacam-se as contribuições de Freire 
(2021) e Saviani (2021), associadas às 
abordagens de Ausubel (2003) e Moran 
(2018).

No  âmbito  da  aprendizagem 
experiencial e das metodologias ativas, 
foram incorporadas as formulações de 
Kolb (2015),  Keller  (2010) e Deterding 
et al. (2011).

Por fim, para o delineamento dos 
processos avaliativos e a construção de 
indicadores  robustos,  consideraram-se 
os  referenciais  teóricos  de  Pasquali 
(2010),  OECD  (2008)  e  Kellogg 
Foundation  (2004).  Essa  convergência 
referencial  permitiu  edificar  uma 
proposta  interdisciplinar  capaz  de 
articular,  univocamente,  aprendizagem, 
avaliação e impacto.

3.4  PROCESSO  DE 
CONSTRUÇÃO DA METODOLOGIA

A  arquitetura  metodológica 
ocorreu mediante um processo iterativo 
de  análise,  síntese  e  modelagem 
conceitual.  Inicialmente,  foram 
identificadas  na  literatura  lacunas 
recorrentes  nos  programas  escolares 
de  EA,  tais  como  a  ausência  de 
frameworks  estruturados;  a  baixa 
integração curricular; as dificuldades de 
avaliação  formativa;  a  escassez  de 
indicadores  de  impacto;  a  reduzida 
participação familiar e a inexistência de 
sistemas  de  certificação.  A  partir  do 
diagnóstico  dessas  fragilidades 
operacionais,  definiram-se  os 
componentes  prioritários  para  a  nova 
modelagem,  organizando-os  em  torno 
do Framework A.C.T.I.V.A®.

3.5  DESENVOLVIMENTO  DA 
TEORIA  DA  APRENDIZAGEM 
PRÁTICA E IMPACTO MENSURÁVEL 
(TAPIM)

A  Teoria  da  Aprendizagem 
Prática e Impacto Mensurável (TAPIM) 
foi  desenvolvida  como  o  referencial 
explicativo central da metodologia. Sua 
formulação  parte  do  pressuposto  de 
que  a  aprendizagem  ambiental  atinge 
maior  efetividade  quando  ocorre  em 
contextos  reais,  envolve  experiências 
práticas,  desenvolve  competências 
observáveis,  gera  mudanças 
comportamentais  e  produz  impactos 
mensuráveis.

Desse  modo,  a  TAPIM 
estabelece  que  a  transformação 
socioambiental decorre de uma cadeia 
progressiva  contínua,  estruturada  da 
seguinte forma:
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institucional.

•  Etapa  5  –  Simulação 
Instrumental: envolveu a construção de 
uma  base  sintética  contendo  620 
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A  construção  da  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®  fundamentou-
se  na  integração  transdisciplinar  de 
diferentes  matrizes  conceituais.  No 
campo  da  EA,  utilizaram-se 
fundamentalmente  os  constructos  de 
Loureiro  (2012),  Carvalho  (2012), 
Guimarães  (2004)  e  Sorrentino  et  al. 
(2005).  No  escopo  pedagógico, 
destacam-se as contribuições de Freire 
(2021) e Saviani (2021), associadas às 
abordagens de Ausubel (2003) e Moran 
(2018).

No  âmbito  da  aprendizagem 
experiencial e das metodologias ativas, 
foram incorporadas as formulações de 
Kolb (2015),  Keller  (2010) e Deterding 
et al. (2011).

Por fim, para o delineamento dos 
processos avaliativos e a construção de 
indicadores  robustos,  consideraram-se 
os  referenciais  teóricos  de  Pasquali 
(2010),  OECD  (2008)  e  Kellogg 
Foundation  (2004).  Essa  convergência 
referencial  permitiu  edificar  uma 
proposta  interdisciplinar  capaz  de 
articular,  univocamente,  aprendizagem, 
avaliação e impacto.

3.4  PROCESSO  DE 
CONSTRUÇÃO DA METODOLOGIA

A  arquitetura  metodológica 
ocorreu mediante um processo iterativo 
de  análise,  síntese  e  modelagem 
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identificadas  na  literatura  lacunas 
recorrentes  nos  programas  escolares 
de  EA,  tais  como  a  ausência  de 
frameworks  estruturados;  a  baixa 
integração curricular; as dificuldades de 
avaliação  formativa;  a  escassez  de 
indicadores  de  impacto;  a  reduzida 
participação familiar e a inexistência de 
sistemas  de  certificação.  A  partir  do 
diagnóstico  dessas  fragilidades 
operacionais,  definiram-se  os 
componentes  prioritários  para  a  nova 
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PRÁTICA E IMPACTO MENSURÁVEL 
(TAPIM)

A  Teoria  da  Aprendizagem 
Prática e Impacto Mensurável (TAPIM) 
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contextos  reais,  envolve  experiências 
práticas,  desenvolve  competências 
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mensuráveis.

Desse  modo,  a  TAPIM 
estabelece  que  a  transformação 
socioambiental decorre de uma cadeia 
progressiva  contínua,  estruturada  da 
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Foto 5 – Estrutura atual da Escola Estadual Indígena Enawene Nawe, em 2026. 

Fonte: Arquivo dos autores / Registro fotográfico, 2026. 

A imagem mostra a estrutura atual da escola e revela parte do processo de efetivação 

das condições materiais para o desdobramento da Educação Escolar Indígena no território. 

Para os povos indígenas, a escola é mais do que apenas um local de educação formal; 

ela serve como um território onde conhecimentos científicos e saberes tradicionais se encontram 

e se interagem. O currículo dialoga com a língua materna, com os ciclos rituais, com a pesca, 

com a agricultura, com os ensinamentos dos mais velhos, com o fortalecimento da identidade 

e da autonomia da comunidade (LUCIANO, 2006; BRASIL, 2012). 

A escola não é apenas um lugar de ensino formal; é também um espaço onde se 

encontram o conhecimento científico e o saber tradicional. O currículo é estruturado para 

dialogar com a língua materna, com os rituais, com a pesca, com a agricultura e com o saber 

dos mais velhos, reforçando a identidade e a autossuficiência da comunidade. 
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Essa  progressão  linear  e 
interdependente  constitui-se  como  o 
alicerce  de  sustentação  de  toda  a 
engrenagem metodológica.

3.6  CONSTRUÇÃO  DO 
FRAMEWORK A.C.T.I.V.A®

A  elaboração  do  Framework 
A.C.T.I.V.A® respondeu à necessidade 
de  estruturar  pedagogicamente  a 
implementação das ações em sala  de 
aula.

O sistema foi organizado em seis 
etapas sequenciais e complementares: 
Aprender;  Conectar;  Transformar; 
Integrar;  Validar;  e Agir.  Cada fase foi 
projetada  para  corresponder  a  uma 
dimensão  específica  do  processo 
educativo,  garantindo  aplicabilidade 
pedagógica,  progressão  formativa 
contínua  e  perfeito  alinhamento 
curricular.

3.7  DESENVOLVIMENTO  DA 
MATRIZ  DE  COMPETÊNCIAS 
AMBIENTAIS

A  Matriz  de  Competências 
Ambientais  A.C.T.I.V.A®  foi  elaborada 
com  o  escopo  de  sistematizar  e 
categorizar  os  resultados  formativos 
almejados. A estrutura organiza-se em 
cinco  competências  nucleares: 
Competência  Ecológica;  Competência 
Climática;  Competência  Sustentável; 
Competência  Participativa;  e 
Competência  Transformadora.  Tais 
competências  foram  distribuídas 
progressivamente  ao  longo  dos  Anos 
Iniciais  do  Ensino  Fundamental, 
balizando  a  construção  subsequente 
dos instrumentos avaliativos.

3.8  DESENVOLVIMENTO  DOS 
INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO

A  modelagem  dos  instrumentos 
avaliativos  seguiu  os  preceitos  da 
avaliação  baseada  em  evidências, 
desdobrando-se  em  três  momentos 

principais:

Avaliação  Diagnóstica:  aplicada 
antecedendo a  implementação prática, 
com o objetivo de estabelecer a linha de 
base empírica do contexto escolar;

Avaliação  Formativa:  aplicada 
continuamente  durante  a  execução do 
projeto,  visando ao monitoramento em 
tempo real da evolução discente;

Avaliação  Final:  aplicada  ao 
término do ciclo formativo, destinada a 
mensurar,  em  termos  absolutos  e 
relativos,  os  resultados  e  impactos 
gerados. Adicionalmente a esse escopo 
trifásico,  foi  desenvolvida  a  Escala 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®,  ferramenta 
métrica  focada  especificamente  na 
mensuração  do  nível  de  consolidação 
da cidadania ecológica.

3.9  DESENVOLVIMENTO  DO 
ÍNDICE ECOAVENTURA360º®

O  Índice  EcoAventura360º® 
(IEA)  foi  construído  para  consolidar  a 
diversidade  de  resultados  produzidos 
pela  metodologia  em  um  indicador 
institucional  único  e  sintético.  Sua 
composição  algorítmica  contempla 
cinco  dimensões  analíticas:  Cidadania 
Ecológica;  Participação  Familiar; 
Projetos  Ambientais;  Engajamento 
Escolar;  e  Impacto  Ambiental.  A 
ponderação  de  cada  dimensão  foi 
arbitrada  com  base  nos  objetivos 
estratégicos  da  metodologia  e  na 
relevância de cada componente para o 
atingimento  da  cidadania  ecológica 
plena.

3.10  PROCEDIMENTOS  DE 
VALIDAÇÃO CONCEITUAL

Embora  a  metodologia  proposta 
ainda  não  tenha  sido  submetida  à 
validação  empírica,  realizou-se  um 
processo  de  validação  conceitual 
preliminar  amparado  na  coerência 
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alicerce  de  sustentação  de  toda  a 
engrenagem metodológica.

3.6  CONSTRUÇÃO  DO 
FRAMEWORK A.C.T.I.V.A®

A  elaboração  do  Framework 
A.C.T.I.V.A® respondeu à necessidade 
de  estruturar  pedagogicamente  a 
implementação das ações em sala  de 
aula.

O sistema foi organizado em seis 
etapas sequenciais e complementares: 
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Integrar;  Validar;  e Agir.  Cada fase foi 
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dimensão  específica  do  processo 
educativo,  garantindo  aplicabilidade 
pedagógica,  progressão  formativa 
contínua  e  perfeito  alinhamento 
curricular.

3.7  DESENVOLVIMENTO  DA 
MATRIZ  DE  COMPETÊNCIAS 
AMBIENTAIS

A  Matriz  de  Competências 
Ambientais  A.C.T.I.V.A®  foi  elaborada 
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categorizar  os  resultados  formativos 
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Competência  Ecológica;  Competência 
Climática;  Competência  Sustentável; 
Competência  Participativa;  e 
Competência  Transformadora.  Tais 
competências  foram  distribuídas 
progressivamente  ao  longo  dos  Anos 
Iniciais  do  Ensino  Fundamental, 
balizando  a  construção  subsequente 
dos instrumentos avaliativos.

3.8  DESENVOLVIMENTO  DOS 
INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO

A  modelagem  dos  instrumentos 
avaliativos  seguiu  os  preceitos  da 
avaliação  baseada  em  evidências, 
desdobrando-se  em  três  momentos 

principais:

Avaliação  Diagnóstica:  aplicada 
antecedendo a  implementação prática, 
com o objetivo de estabelecer a linha de 
base empírica do contexto escolar;

Avaliação  Formativa:  aplicada 
continuamente  durante  a  execução do 
projeto,  visando ao monitoramento em 
tempo real da evolução discente;

Avaliação  Final:  aplicada  ao 
término do ciclo formativo, destinada a 
mensurar,  em  termos  absolutos  e 
relativos,  os  resultados  e  impactos 
gerados. Adicionalmente a esse escopo 
trifásico,  foi  desenvolvida  a  Escala 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®,  ferramenta 
métrica  focada  especificamente  na 
mensuração  do  nível  de  consolidação 
da cidadania ecológica.

3.9  DESENVOLVIMENTO  DO 
ÍNDICE ECOAVENTURA360º®

O  Índice  EcoAventura360º® 
(IEA)  foi  construído  para  consolidar  a 
diversidade  de  resultados  produzidos 
pela  metodologia  em  um  indicador 
institucional  único  e  sintético.  Sua 
composição  algorítmica  contempla 
cinco  dimensões  analíticas:  Cidadania 
Ecológica;  Participação  Familiar; 
Projetos  Ambientais;  Engajamento 
Escolar;  e  Impacto  Ambiental.  A 
ponderação  de  cada  dimensão  foi 
arbitrada  com  base  nos  objetivos 
estratégicos  da  metodologia  e  na 
relevância de cada componente para o 
atingimento  da  cidadania  ecológica 
plena.

3.10  PROCEDIMENTOS  DE 
VALIDAÇÃO CONCEITUAL

Embora  a  metodologia  proposta 
ainda  não  tenha  sido  submetida  à 
validação  empírica,  realizou-se  um 
processo  de  validação  conceitual 
preliminar  amparado  na  coerência 
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Foto 6 – Formatura da primeira turma de mulheres Enawene Nawe no Ensino Médio, em 

2024. 

Fonte: Arquivo dos autores / Registro fotográfico, 2024. 

O registro fotográfico da formatura simboliza, de maneira visual, o marco histórico que 

este trabalho analisa: a conclusão da Educação Básica pela primeira turma de mulheres 

Enawene Nawe. 

A turma formada por 25 mulheres em 2024 amplia o alcance da cidadania e dos direitos, 

sem romper com a cultura ancestral. Como destacam as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Escolar Indígena (BRASIL, 2012), a educação das mulheres jovens indígenas as 

prepara para interagir com diferentes culturas e para participar de espaços na comunidade e em 

instituições, sem renunciar aos princípios éticos e sociais de seu povo. 
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teórica,  na  consistência  metodológica, 
no  alinhamento  normativo,  na 
articulação  curricular  e  na  integração 
entre  os  componentes.  Esse 
procedimento  analítico  e  reflexivo 
permitiu  verificar  a  estrita 
compatibilidade  estrutural  entre  os 
elementos que compõem a arquitetura 
metodológica proposta.

Aqui  está a continuação do seu 
texto,  reescrita  e  formatada  com 
absoluto  rigor  para  que  você  possa 
colar diretamente no Word.

A  estrutura  dos  parágrafos, 
frases e a numeração das seções foram 
mantidas de forma estritamente fiel  ao 
original.  Os  espaços  em  branco 
excedentes,  quebras  de  linha 
indesejadas  e  caracteres  soltos  foram 
totalmente limpos e corrigidos. Onde o 
texto  original  fazia  referência  ao  fluxo 
da síntese metodológica que continha o 
esquema visual, transcrevi a sequência 
textual exata extraída da imagem para 
garantir a fluidez e a integridade da sua 
obra.

3.11  SIMULAÇÃO 
INSTRUMENTAL  COM  REGISTROS 
SINTÉTICOS

Como  etapa  complementar  de 
verificação  da  operacionalidade  do 
sistema  de  avaliação,  foi  construída 
uma base com 620 registros sintéticos. 
A  finalidade  consistiu  em  examinar  a 
capacidade  técnica  do  Questionário 
Diagnóstico  Ambiental  de  estabelecer 
uma linha de base, converter respostas 
categóricas  em  pontuações 
percentuais,  comparar  dois  momentos 
avaliativos distintos e gerar indicadores 
estatísticos  úteis  ao  posterior 
acompanhamento pedagógico.

A estrutura avaliativa contemplou 
os eixos temáticos de resíduos sólidos, 
água, clima e sustentabilidade. Os itens 

adotaram  categorias  de  frequência  e 
percepção  mensuradas  por  meio  dos 
termos  "Sempre",  "Às  vezes", 
"Raramente"  e  "Nunca",  além  de 
questões  fechadas  associadas  a 
conhecimentos  específicos  e 
comportamentos  ecológicos.  As 
respostas  foram  transformadas  em 
percentuais  e  organizadas  em  dois 
momentos:  diagnóstico  inicial  (pré-
teste) e avaliação final (pós-teste).

A  análise  empregou  estatística 
descritiva  simples,  calculando  médias 
percentuais,  diferenças  em  pontos 
percentuais,  variações  relativas, 
proporção de registros com pontuação 
igual ou superior a 80% e a estimativa 
de participação familiar.

Por se tratar de um universo de 
dados  simulados,  os  índices  foram 
utilizados  tão  somente  para  testar  o 
fluxo  analítico  e  a  eficácia  de 
comunicação dos relatórios resultantes, 
não  permitindo  qualquer  inferência 
estatística  sobre  eficácia  pedagógica, 
causalidade  fenomênica  ou  validade 
psicométrica.

3.12 SÍNTESE METODOLÓGICA
O  percurso  metodológico 

desenvolvido  ao  longo  desta 
investigação  científica  pode  ser 
sintetizado  pelo  seguinte  fluxo 
progressivo de ações:

REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA  → 
ANÁLISE  DOCUMENTAL  → 
MODELAGEM  CONCEITUAL  → 
DESENVOLVIMENTO  DA  TAPIM  → 
FRAMEWORK A.C.T.I.V.A® → MATRIZ 
DE  COMPETÊNCIAS  → 
INSTRUMENTOS  DE  AVALIAÇÃO  → 
SIMULAÇÃO  INSTRUMENTAL  → 
ÍNDICE  ECOAVENTURA360º®  → 
METODOLOGIA  A.C.T.I.V.A 
AMBIENTAL®.
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estatísticos  úteis  ao  posterior 
acompanhamento pedagógico.

A estrutura avaliativa contemplou 
os eixos temáticos de resíduos sólidos, 
água, clima e sustentabilidade. Os itens 

adotaram  categorias  de  frequência  e 
percepção  mensuradas  por  meio  dos 
termos  "Sempre",  "Às  vezes", 
"Raramente"  e  "Nunca",  além  de 
questões  fechadas  associadas  a 
conhecimentos  específicos  e 
comportamentos  ecológicos.  As 
respostas  foram  transformadas  em 
percentuais  e  organizadas  em  dois 
momentos:  diagnóstico  inicial  (pré-
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fluxo  analítico  e  a  eficácia  de 
comunicação dos relatórios resultantes, 
não  permitindo  qualquer  inferência 
estatística  sobre  eficácia  pedagógica, 
causalidade  fenomênica  ou  validade 
psicométrica.

3.12 SÍNTESE METODOLÓGICA
O  percurso  metodológico 

desenvolvido  ao  longo  desta 
investigação  científica  pode  ser 
sintetizado  pelo  seguinte  fluxo 
progressivo de ações:

REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA  → 
ANÁLISE  DOCUMENTAL  → 
MODELAGEM  CONCEITUAL  → 
DESENVOLVIMENTO  DA  TAPIM  → 
FRAMEWORK A.C.T.I.V.A® → MATRIZ 
DE  COMPETÊNCIAS  → 
INSTRUMENTOS  DE  AVALIAÇÃO  → 
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Foto 7 – Mulheres Enawene Nawe durante a cerimônia de formatura da primeira turma 

feminina, em 2024. 

Fonte: Arquivo dos autores / Registro fotográfico, 2024. 

A cerimônia reuniu 25 formandas em uma ocasião de comemoração e valorização de 

uma conquista construída no decorrer do processo da escolarização das jovens da comunidade.   

4. A voz de quem viveu esse processo – Professor Wayakoliokoli Enawene 

A Escola Estadual Indígena Enawene Nawe conta, atualmente, com 34 professores 

indígenas, todos do sexo masculino. Essa situação destaca uma dimensão significativa das 

relações de gênero no processo de escolarização do povo. Parte desses professores ainda não 

possui formação em nível superior, ao tempo que alguns encontram-se em processo de 

formação por meio da Faculdade Indígena Intercultural (FAIND), acrescendo progressivamente 

sua qualificação para a prática da docência.  

Esse cenário auxilia na compreensão da história das mulheres Enawene Nawe, no que 

diz respeito a educação escolar, já que a presença feminina na escola, tanto como estudante 

quanto em outras oportunidades profissionais, está inserida em uma situação historicamente 

caracterizada pela predominância masculina nos espaços educativos formais. Contudo, essa 

realidade assumiu novos contornos a partir de 2024, com a formatura da primeira turma de 

mulheres no Ensino Médio. Essa conquista representou um marco histórico na educação da EEI 
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3.13 CONSIDERAÇÕES SOBRE 
O MÉTODO

A  metodologia  de  pesquisa 
adotada  permitiu  a  edificação  de  uma 
proposta  educacional  integrada, 
fundamentada  teoricamente  e 
estruturada  em  instrumentos  capazes 
de promover a formação da cidadania 
ecológica  e  a  mensuração  dos 
resultados  educacionais  e 
socioambientais produzidos.

A arquitetura resultante constitui 
o  principal  produto  científico  desta 
investigação.  A simulação instrumental 
demonstrou a viabilidade preliminar do 
fluxo  de  mensuração  e  do 
processamento de dados, contudo, não 
substitui  a  validação  de  campo  com 
participantes reais.

O conjunto  desenvolvido  servirá 
de  base  conceitual  para  estudos 
empíricos  futuros,  aplicação 
experimental  em  redes  de  ensino  e 
produção  de  evidências  definitivas 
sobre  validade,  confiabilidade  e 
efetividade.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A  partir  do  percurso 

metodológico  delineado,  consolidou-se 
o  desenvolvimento  da  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®,  concebida 
como  uma  arquitetura  educacional 
integrada e direcionada à formação da 
cidadania  ecológica  nos  Anos  Iniciais 
do  Ensino  Fundamental.  Os  achados 
decorrentes  desta  modelagem 
conceitual e de sua respectiva testagem 
instrumental  são  detalhados  a  seguir, 
explicitando  os  componentes 
estruturantes da proposta.

4.1  FRAMEWORK  A.C.T.I.V.A 
AMBIENTAL®:  ARQUITETURA 
PEDAGÓGICA  PARA  A  FORMAÇÃO 
DA CIDADANIA ECOLÓGICA

O  principal  produto  científico 

desta  investigação  consiste  na 
estruturação  do  Framework 
A.C.T.I.V.A®,  o  qual  representa  o 
núcleo  operacional  da  metodologia  e 
organiza  o  percurso  formativo  dos 
estudantes em seis etapas progressivas 
e interdependentes.

Sua  engenharia  pedagógica  foi 
intencionalmente  projetada  para 
superar  as  abordagens  fragmentadas 
da Educação Ambiental (EA) que, com 
frequência,  limitam-se  à  sensibilização 
teórica  ou  à  execução  de  eventos 
isolados no calendário escolar.

A  estrutura  proposta  atua  como 
um vetor de conversão, garantindo que 
a  aprendizagem  cognitiva  seja 
progressivamente  transformada  em 
competências,  atitudes  e 
comportamentos práticos.

Desse modo, as ações discentes 
extrapolam  os  muros  da  escola, 
gerando  impactos  observáveis  na 
comunidade  local.  Sob  essa  ótica,  o 
modelo  constitui  uma  inovação 
metodológica relevante, pois estabelece 
um  encadeamento  didático  capaz  de 
articular,  de  forma  unificada,  o 
desenvolvimento  intelectual,  a 
participação social e a mensuração de 
resultados tangíveis.

4.1.1  ESTRUTURA 
CONCEITUAL DO FRAMEWORK

A  organização  interna  do 
Framework  A.C.T.I.V.A®  fundamenta-
se na premissa de que a consolidação 
da  cidadania  ecológica  exige  um 
processo  contínuo  e  progressivo  que 
abarca a construção do conhecimento, 
a  contextualização  territorial,  a 
transformação atitudinal, a participação 
coletiva, a validação das aprendizagens 
e  a  intervenção  prática.  A  engenharia 
do modelo  é  composta  por  seis  fases 
sequenciais,  dispostas  na  seguinte 
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3.13 CONSIDERAÇÕES SOBRE 
O MÉTODO
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efetividade.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A  partir  do  percurso 

metodológico  delineado,  consolidou-se 
o  desenvolvimento  da  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®,  concebida 
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A.C.T.I.V.A®,  o  qual  representa  o 
núcleo  operacional  da  metodologia  e 
organiza  o  percurso  formativo  dos 
estudantes em seis etapas progressivas 
e interdependentes.

Sua  engenharia  pedagógica  foi 
intencionalmente  projetada  para 
superar  as  abordagens  fragmentadas 
da Educação Ambiental (EA) que, com 
frequência,  limitam-se  à  sensibilização 
teórica  ou  à  execução  de  eventos 
isolados no calendário escolar.

A  estrutura  proposta  atua  como 
um vetor de conversão, garantindo que 
a  aprendizagem  cognitiva  seja 
progressivamente  transformada  em 
competências,  atitudes  e 
comportamentos práticos.

Desse modo, as ações discentes 
extrapolam  os  muros  da  escola, 
gerando  impactos  observáveis  na 
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Enawene Nawe e reafirmou o início de um protagonismo das mulheres na educação escolar 

indígena da comunidade e do estado de Mato Grosso.  

A comunidade indígena tem mostrado apoio e valorização da presença feminina no 

sistema de ensino formal, entendendo que a escolarização das mulheres é uma vitória coletiva 

e um meio significativo para o fortalecimento comunitário, social e cultural. 

Nesse contexto, para aprofundar a compreensão acerca da participação das mulheres 

Enawene Nawe no processo educativo formal, foi encaminhado ao professor indígena, também 

coautor deste artigo, um questionário contendo duas perguntas. Apresentamos, na sequência, as 

respostas do participante em sua forma literal, na integralidade das suas palavras, sem mudanças 

ou interferências na composição do depoimento. 

No ponto de vista do professor Wayakoliokoli Enawene, a importância da participação 

das mulheres no processo educativo formal, constitui aspectos de grande significado para a 

comunidade. Ao ser questionado sobre essa temática, o professor apresentou a seguinte 

resposta: 

A escolarização das mulheres dentro da aldeia, importante para a roça de mandioca, 

significa as mulheres formada no ensino medio ano 2024, elas não tem como ir na 

escola tudo dia porque causa da roça mesmo. A importância está nisso a mulher 

Enawene Nawe que estuda, ela aprende o português, aprende a matemática do não-

indígena, mas ela continua sendo Enawene Nawe. Ela vai poder ajudar a comunidade 

a fazer a ser professora das nossas crianças, a ser agente de saúde, a explicar nossos 

direitos na cidade. A escola não tira ela da aldeia, ela fortalece a aldeia através dela. 

A conclusão da primeira turma formada só por mulheres tem um significado histórico. 

É a primeira vez que vemos nossas filhas, nossas irmãs, nossas esposas atravessando 

até o fim um caminho que antes parecia que não era para elas. Isso traz orgulho para 

os mais velhos e traz esperança para as meninas pequenas que hoje estão na escola 

e já podem dizer eu também vou me formar.  

Quando questionado, ainda, sobre a importância de as mulheres Enawene Nawe terem 

concluído a etapa do Ensino Médio, o professor respondeu: 

Por muito tempo, as mulheres Enawene Nawe sempre trabalharam muito para o povo 

- na roça, na casa, na festa do Yãkwa, na criação dos filhos - mas o espaço da escola 

formal era pouco ocupado por elas. Quando elas conquistam seu espaço na educação 

escolar e concluem essa formação, elas mostram que também podem ser voz do povo, 

que podem ensinar, escrever e defender nossa cultura com a caneta do não-indígena. 

Essa conclusão significa que a escola da aldeia agora tem o olhar e a voz da mulher. 

Uma educação que antes era contada mais pelos homens, agora vai ser contada 

também por elas. Isso é importante porque nossas crianças vão aprender com as 

professores Enawene Nawe, na nossa língua e com nosso jeito, e isso fortalece nossa 

identidade. 

O discurso do professor demonstra que a inclusão das mulheres Enawene Nawe na 

educação escolar, de modo algum, caracteriza um afastamento de suas funções, de seus 
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ordem de progressão pedagógica:

4.1.2 Etapa Aprender

A  fase  inicial  do  framework, 
denominada Aprender, constitui o ponto 
de partida do ciclo e tem como objetivo 
basilar  promover  a  construção  dos 
conhecimentos  ambientais 
fundamentais.  Nessa  etapa,  os 
estudantes são introduzidos a conceitos 
estruturantes como biodiversidade, ciclo 
dos  recursos  naturais,  mudanças 
climáticas,  gestão de resíduos sólidos, 
sustentabilidade e cidadania ecológica. 
Para  tanto,  mobilizam-se  estratégias 
pedagógicas  ativas  e  diversificadas, 
compreendendo  aulas  dialogadas, 
storytelling  ambiental,  histórias  em 
quadrinhos  temáticas,  atividades 
investigativas,  jogos  educativos  e 
recursos  audiovisuais.  O  foco  reside 
substancialmente  no  desenvolvimento 
da alfabetização ecológica inicial  e  na 
ampliação  do  repertório  informacional 
dos discentes.

4.1.3 Etapa Conectar
Após  a  apropriação  conceitual 

inicial,  a  metodologia  propõe  a  etapa 
Conectar,  cujo  escopo  consiste  em 
relacionar  os  conteúdos  abstratos 
trabalhados  à  realidade  empírica  dos 
estudantes  e  ao  microssistema 
socioambiental  em  que  residem.  Esta 
fase ancora-se no princípio freireano e 
ausubeliano  de  que  a  aprendizagem 
adquire  significação  real  quando  o 
sujeito estabelece nexos causais entre 
o  saber  escolar  e  suas  experiências 
cotidianas.  Entre  as  dinâmicas 
operacionais  utilizadas,  destacam-se  a 
realização  de  diagnósticos  ambientais 

locais,  a  observação  orientada  do 
território,  o  mapeamento  participativo 
comunitário,  as  rodas  de  conversa  e 
os estudos de caso contextualizados. 
Como entrega formativa, espera-se o 
fortalecimento  do  senso  de 

pertencimento  e  a  ampliação  da 
compreensão  crítica  sobre  as 
problemáticas ecológicas locais.

4.1.4 Etapa Transformar
A  etapa  Transformar  sinaliza  o 

momento  em  que  os  conhecimentos 
internalizados  e  contextualizados 
passam a incidir  diretamente sobre as 
dimensões  atitudinais  e 
comportamentais  dos  sujeitos.  Seu 
propósito  precípuo  é  estimular 
mutações  concretas  nos  hábitos 
cotidianos dos estudantes, desenhando 
atividades  focadas  no  consumo 
consciente,  na  redução  de 
desperdícios,  na  economia  de  água  e 
energia, na triagem de resíduos sólidos 
e  na  adoção  de  práticas  sustentáveis 
replicáveis.  Essa  transformação 
comportamental constitui um dos pilares 
da  Teoria  da  Aprendizagem Prática  e 
Impacto Mensurável (TAPIM), uma vez 
que  materializa  a  transição  do  plano 
cognitivo  abstrato  para  a  ação  prática 
individual.

4.1.5 Etapa Integrar
A fase Integrar expande o raio de 

alcance da aprendizagem escolar para 
além das  fronteiras  físicas  da  sala  de 
aula.  Seu  objetivo  central  reside  em 
promover a coparticipação orgânica da 
família, da comunidade do entorno e de 
outros  atores  sociais  no  processo 
formativo.  A  inclusão  dessa  dimensão 
ecossistêmica e comunitária  configura-
se como um dos principais diferenciais 
da  metodologia,  assumindo  que  a 
consolidação  da  cidadania  ecológica 
depende intrinsecamente de processos 
coletivos  de  corresponsabilidade.  As 
principais  estratégias  de  mobilização 
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conhecimentos tradicionais ou de sua cultura identitária, mas ao desenvolvimento de 

possibilidades de integração em diversos espaços da comunidade.  

Ao assumir a possibilidade de que essas formandas possam atuar como professoras e 

exercer a tarefa de ensinar a história de seu próprio povo, a fala do professor aponta para a 

escola como ambiente de consolidação do protagonismo feminino e de engrandecimento dos 

saberes tradicionais.  

Nesse contexto, a educação das mulheres representa um avanço importante para a 

comunidade Enawene Nawe, pois abre espaço para novas formas de atuação e representação, 

enquanto preserva a identidade étnica, os saberes ancestrais e os modos de vida e educação 

tradicionais. 

5. Aportes Teóricos da Educação Escolar Indígena: fundamentos e perspectivas 

A Educação Escolar Indígena no Brasil é o resultado de um extenso processo de 

reivindicação dos povos indígenas pelo direito à educação e pela criação de uma escola que 

valorize suas identidades, línguas, culturas, saberes e modos de organização social. Nesse 

contexto, entendê-la requer ir além da visão de uma escola que se destina apenas à transmissão 

de conhecimentos externos, reconhecendo-a como um local para a afirmação da identidade e 

fortalecimento da cultura dos povos indígenas. 

Conforme Grupioni (2006), a Educação Escolar Indígena experimentou mudanças 

significativas ao longo da história do Brasil. Se, em épocas passadas, a escola esteve ligada a 

processos de assimilação e integração dos povos indígenas à sociedade nacional, as 

mobilizações indígenas e os progressos legais alcançados, particularmente a partir da 

Constituição Federal de 1988, contribuíram para a criação de uma nova visão de educação 

escolar, fundamentada no reconhecimento da diversidade sociocultural e no direito à diferença.  

Nesse sentido, Luciano (2006) enfatiza que os povos indígenas não devem ser vistos de 

forma homogênea, pois são sociedades diferentes, cada uma com sua própria história, cultura, 

língua, organização social e projetos. Entender isso é essencial para refletir sobre a 

escolarização das mulheres indígenas, uma vez que suas vivências educacionais estão 

intrinsecamente ligadas às particularidades de cada povo e às mudanças experimentadas em 

suas comunidades. Assim, para discutir a presença feminina na escola indígena, é preciso levar 

em conta não só as políticas educacionais, mas também as escolhas, demandas e iniciativas 

criadas coletivamente pelos povos indígenas. 

Anais do II CONAP – Trabalho completo

Congresso Nacional de Professores: Educação, Tecnologia & Formação de Professores a
18 a 20 de setembro de 2026

Evento online 
www.even3.com.br/conap2026

envolvem  missões  familiares 
articuladas,  campanhas  educativas  de 
bairro,  projetos  de  intervenção 
comunitária,  eventos  ambientais 
abertos  e  ações  intersetoriais.  Com 
isso, visa-se ampliar o impacto territorial 
da intervenção pedagógica.

4.1.6 Etapa Validar
A  etapa  Validar  consolida-se 

como  uma  das  maiores  inovações 
arquiteturais da metodologia. Enquanto 
a maioria dos programas tradicionais de 
EA  encerra  suas  ações  na  execução 
das atividades práticas,  a  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®  incorpora 
mecanismos sistêmicos de avaliação e 
monitoramento  de  resultados.  A 
finalidade  desta  fase  é  produzir 
evidências  empíricas  sobre  o  nível  de 
desenvolvimento  das  competências  e 
os  impactos  gerados.  Para  isso,  são 
mobilizados os seguintes instrumentos: 
a  Escala  A.C.T.I.V.A  Ambiental®, 
avaliações  diagnósticas  estruturadas 
(linha de base), avaliações formativas e 
finais, indicadores de impacto diretos e 
o  Índice  EcoAventura360º® (IEA).  Por 
intermédio  dessas  métricas,  torna-se 
viável  monitorar  longitudinalmente  a 
evolução  das  turmas  e  das  escolas 
conveniadas.

4.1.7 Etapa Agir
A  fase  Agir  representa  a 

culminância  prática  do  percurso 
formativo  proposto.  Seu  objetivo 
consiste em transmutar a aprendizagem 
e a participação social em intervenções 
físicas e sociais concretas, capazes de 
produzir  melhorias  tangíveis  no 
ambiente escolar e comunitário. Nessa 
etapa,  os  estudantes  assumem  o 
protagonismo absoluto na elaboração e 
execução  de  ações  ambientais 
coletivas.  Entre  as  atividades 
planejadas e executáveis, destacam-se 
a  promoção  de  campanhas  de 
mobilização  local,  a  realização  de 

mutirões ecológicos, o desenvolvimento 
de  projetos  de  sustentabilidade 
aplicada, a recuperação paisagística de 
espaços  degradados  e  ações  de 
conscientização  pública.  A  etapa  Agir 
materializa,  em  última  análise,  a 
cidadania  ecológica  estimulada  ao 
longo do processo educativo.

4.1.8 Articulação entre as Etapas 
do Framework

Embora  didaticamente 
apresentadas  de  forma sequencial,  as 
etapas do Framework A.C.T.I.V.A® não 
se configuram como processos rígidos 
ou  puramente  lineares;  na  práxis 
escolar,  elas  se  retroalimentam 
continuamente  em um fluxo  dinâmico. 
Os conhecimentos adquiridos no bloco 
inicial  favorecem novas conexões com 
a  realidade  territorial,  as  quais 
estimulam transformações atitudinais e 
comportamentais nos indivíduos. Essas 
mudanças  de  hábitos  expandem  a 
participação  familiar  e  comunitária, 
gerando  novas  evidências  de 
aprendizagem que validam o processo 
e  culminam  em  novas  intervenções 
socioambientais.  Essa dinâmica cíclica 
e espiralada fortalece a perenidade dos 
resultados  produzidos  pela 
metodologia.

4.1.9 Diferenciais do Framework 
A.C.T.I.V.A®

A  análise  reflexiva  conduzida 
durante  a  modelagem  permitiu 
identificar  diferenciais  significativos  da 
proposta  frente  aos  modelos 
tradicionais  de  EA  descritos  na 
literatura.  Destacam-se, 
primordialmente,  sua  organização 
metodológica  estruturada;  a  estreita 
integração entre o ganho cognitivo e o 
impacto  comunitário;  a  inserção 
sistemática  da  família  nas  dinâmicas 
escolares;  e  a  adoção  de  um modelo 
avaliativo  estritamente  baseado  em 
evidências. Adicionalmente, o emprego 
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desenvolvimento  das  competências  e 
os  impactos  gerados.  Para  isso,  são 
mobilizados os seguintes instrumentos: 
a  Escala  A.C.T.I.V.A  Ambiental®, 
avaliações  diagnósticas  estruturadas 
(linha de base), avaliações formativas e 
finais, indicadores de impacto diretos e 
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conveniadas.

4.1.7 Etapa Agir
A  fase  Agir  representa  a 

culminância  prática  do  percurso 
formativo  proposto.  Seu  objetivo 
consiste em transmutar a aprendizagem 
e a participação social em intervenções 
físicas e sociais concretas, capazes de 
produzir  melhorias  tangíveis  no 
ambiente escolar e comunitário. Nessa 
etapa,  os  estudantes  assumem  o 
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coletivas.  Entre  as  atividades 
planejadas e executáveis, destacam-se 
a  promoção  de  campanhas  de 
mobilização  local,  a  realização  de 

mutirões ecológicos, o desenvolvimento 
de  projetos  de  sustentabilidade 
aplicada, a recuperação paisagística de 
espaços  degradados  e  ações  de 
conscientização  pública.  A  etapa  Agir 
materializa,  em  última  análise,  a 
cidadania  ecológica  estimulada  ao 
longo do processo educativo.

4.1.8 Articulação entre as Etapas 
do Framework

Embora  didaticamente 
apresentadas  de  forma sequencial,  as 
etapas do Framework A.C.T.I.V.A® não 
se configuram como processos rígidos 
ou  puramente  lineares;  na  práxis 
escolar,  elas  se  retroalimentam 
continuamente  em um fluxo  dinâmico. 
Os conhecimentos adquiridos no bloco 
inicial  favorecem novas conexões com 
a  realidade  territorial,  as  quais 
estimulam transformações atitudinais e 
comportamentais nos indivíduos. Essas 
mudanças  de  hábitos  expandem  a 
participação  familiar  e  comunitária, 
gerando  novas  evidências  de 
aprendizagem que validam o processo 
e  culminam  em  novas  intervenções 
socioambientais.  Essa dinâmica cíclica 
e espiralada fortalece a perenidade dos 
resultados  produzidos  pela 
metodologia.

4.1.9 Diferenciais do Framework 
A.C.T.I.V.A®

A  análise  reflexiva  conduzida 
durante  a  modelagem  permitiu 
identificar  diferenciais  significativos  da 
proposta  frente  aos  modelos 
tradicionais  de  EA  descritos  na 
literatura.  Destacam-se, 
primordialmente,  sua  organização 
metodológica  estruturada;  a  estreita 
integração entre o ganho cognitivo e o 
impacto  comunitário;  a  inserção 
sistemática  da  família  nas  dinâmicas 
escolares;  e  a  adoção  de  um modelo 
avaliativo  estritamente  baseado  em 
evidências. Adicionalmente, o emprego 
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Um marco significativo nesse processo foi a Constituição Federal de 1988, que 

assegurou aos povos indígenas o direito à educação, bem como o reconhecimento de sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Lei n.º 9.394/1996, veio a estabelecer, posteriormente, princípios 

específicos para a educação escolar indígena, enfatizando a importância de uma educação 

intercultural e diferenciada. Esses marcos legais ajudaram a mudar a visão da escola indígena 

de uma abordagem integracionista para uma perspectiva baseada no reconhecimento da 

diversidade cultural e dos direitos coletivos. 

Nesse cenário, a educação ganha uma dimensão que vai além da escolarização 

individual. Segundo Luciano (2006), a educação desempenha um papel fundamental nos 

processos de afirmação e fortalecimento dos povos indígenas, particularmente quando está 

integrada aos seus projetos coletivos. O acesso aos conhecimentos escolares pode aumentar as 

oportunidades de participação dos indivíduos indígenas em diversos contextos sociais e 

políticos, sem que isso exija necessariamente a renúncia de seus saberes tradicionais.  

Essa compreensão possibilita uma reflexão acerca do protagonismo das mulheres 

indígenas na educação. Ao longo da história, as vivências das mulheres indígenas foram muitas 

vezes negligenciadas, tanto nas narrativas oficiais quanto em parte da produção acadêmica a 

respeito dos povos indígenas. No entanto, as mulheres desempenham papéis essenciais na 

perpetuação dos saberes, manutenção de idiomas e práticas culturais, educação das novas 

gerações e organização da vida comunitária. Assim, sua presença nos processos educativos não 

deve ser vista apenas como uma simples inclusão em um espaço anteriormente masculino, mas 

como uma expansão de sua participação em várias áreas da vida comunitária. 

Nesse contexto, o debate sobre gênero entre os povos indígenas deve evitar 

interpretações generalizadoras fundamentadas unicamente em categorias criadas a partir da 

sociedade não indígena. Sacchi (2003) destaca a importância de levar em conta as 

particularidades das vivências das mulheres indígenas e as diversas maneiras como as relações 

de gênero são formadas em cada povo. As dimensões cultural, social, territorial e histórica 

influenciam a condição das mulheres indígenas, tornando inadequada uma análise que apenas 

reproduza modelos universais de entendimento das relações entre homens e mulheres. 

A visão do protagonismo feminino indígena também recebe uma contribuição 

significativa na criação de escritoras indígenas. Potiguara (2004) destaca a relevância de 
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de  indicadores  sintéticos  próprios  de 
monitoramento,  a  proposição  de  um 
sistema  de  certificação  institucional,  o 
alinhamento  intencional  às 
competências da BNCC e aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030 conferem à proposta 
um elevado potencial de replicação no 
escopo  de  políticas  públicas 
educacionais, ampliando sua viabilidade 
institucional.

4.1.10  Síntese  dos  Resultados 
do Framework

O  delineamento  do  Framework 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®  consolida  o 
primeiro  e  mais  expressivo  resultado 
desta  investigação  científica.  Sua 
engenharia  pedagógica  oferece  um 
roteiro  viável  para  articular  e  unificar 
saberes,  competências,  atitudes, 
engajamento social e transformação do 
meio em uma única matriz operacional. 
Ao  amalgamar  elementos  que 
tradicionalmente  se  encontram 
dispersos ou fragmentados na literatura, 
o  modelo  estabelece  as  bases 
conceituais  necessárias  para  a 
sustentação  dos  demais  componentes 
instrumentais  da  metodologia, 
detalhados a seguir.

4.2  TEORIA  DA 
APRENDIZAGEM  PRÁTICA  E 
IMPACTO MENSURÁVEL (TAPIM)

Como  desdobramento  direto  e 
fundamentação  epistemológica  da 
construção do Framework A.C.T.I.V.A®, 
estruturou-se  a  Teoria  da 
Aprendizagem  Prática  e  Impacto 
Mensurável  (TAPIM).  Esta  formulação 
foi concebida como o modelo conceitual 
e explicativo dos mecanismos internos 
pelos quais a aprendizagem ambiental 
formal  se  converte  em  cidadania 
ecológica  ativa  e  impacto 
socioambiental mensurável.

4.2.1 Apresentação da Teoria

O  segundo  resultado  nuclear 
desta  pesquisa  reside  na  formulação 
teórica  da  TAPIM.  Sua  elaboração 
emergiu  da  necessidade  de 
compreender  as  engrenagens  causais 
que  conectam  a  intervenção 
pedagógica  às  mudanças 
comportamentais  efetivas  observadas 
nos  discentes.  Embora  diferentes 
vertentes  clássicas  da  EA  tenham 
contribuído  historicamente  para  a 
consolidação  de  práticas  sustentáveis 
nas escolas, identificou-se na literatura 
uma  lacuna  teórica  no  que  tange  a 
modelos que explicassem, de maneira 
unificada e preditiva, a transição exata 
entre o ato de aprender, o ato de agir e 
o ato de mensurar. A TAPIM propõe-se 
a  preencher  esse  hiato,  fornecendo  o 
arcabouço  abstrato  necessário  para 
amarrar  os  resultados  empíricos  ao 
processo didático.

4.2.2 Fundamentos da Teoria
A TAPIM edifica-se sobre a fusão 

e o diálogo transdisciplinar de matrizes 
consolidadas  da  ciência  da  educação. 
Da  Teoria  da  Aprendizagem 
Significativa  de  Ausubel  (2003), 
absorve-se a premissa de que os novos 
saberes  ecológicos  demandam 
ancoragem  em  conceitos  previamente 
existentes  no  mapa  cognitivo  do 
estudante.  Da  Aprendizagem 
Experiencial de Kolb (2015), herda-se o 
entendimento  de  que  a  vivência 
concreta constitui o motor de ignição do 
ciclo formativo.  Essa base é politizada 
pela Pedagogia Freireana (2021) e pela 
EA  Crítica,  as  quais  convocam  a 
educação  a  agir  como  prática  da 
liberdade e da conscientização para a 
transformação  da  realidade  estrutural. 
Por  fim,  o  modelo  incorpora  os 
preceitos  contemporâneos  das 
metodologias  ativas,  posicionando  o 
discente  como  o  arquiteto  e  o 
protagonista  de  sua  própria 
aprendizagem.  A  integração  dessas 
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engajamento social e transformação do 
meio em uma única matriz operacional. 
Ao  amalgamar  elementos  que 
tradicionalmente  se  encontram 
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estruturou-se  a  Teoria  da 
Aprendizagem  Prática  e  Impacto 
Mensurável  (TAPIM).  Esta  formulação 
foi concebida como o modelo conceitual 
e explicativo dos mecanismos internos 
pelos quais a aprendizagem ambiental 
formal  se  converte  em  cidadania 
ecológica  ativa  e  impacto 
socioambiental mensurável.

4.2.1 Apresentação da Teoria

O  segundo  resultado  nuclear 
desta  pesquisa  reside  na  formulação 
teórica  da  TAPIM.  Sua  elaboração 
emergiu  da  necessidade  de 
compreender  as  engrenagens  causais 
que  conectam  a  intervenção 
pedagógica  às  mudanças 
comportamentais  efetivas  observadas 
nos  discentes.  Embora  diferentes 
vertentes  clássicas  da  EA  tenham 
contribuído  historicamente  para  a 
consolidação  de  práticas  sustentáveis 
nas escolas, identificou-se na literatura 
uma  lacuna  teórica  no  que  tange  a 
modelos que explicassem, de maneira 
unificada e preditiva, a transição exata 
entre o ato de aprender, o ato de agir e 
o ato de mensurar. A TAPIM propõe-se 
a  preencher  esse  hiato,  fornecendo  o 
arcabouço  abstrato  necessário  para 
amarrar  os  resultados  empíricos  ao 
processo didático.

4.2.2 Fundamentos da Teoria
A TAPIM edifica-se sobre a fusão 

e o diálogo transdisciplinar de matrizes 
consolidadas  da  ciência  da  educação. 
Da  Teoria  da  Aprendizagem 
Significativa  de  Ausubel  (2003), 
absorve-se a premissa de que os novos 
saberes  ecológicos  demandam 
ancoragem  em  conceitos  previamente 
existentes  no  mapa  cognitivo  do 
estudante.  Da  Aprendizagem 
Experiencial de Kolb (2015), herda-se o 
entendimento  de  que  a  vivência 
concreta constitui o motor de ignição do 
ciclo formativo.  Essa base é politizada 
pela Pedagogia Freireana (2021) e pela 
EA  Crítica,  as  quais  convocam  a 
educação  a  agir  como  prática  da 
liberdade e da conscientização para a 
transformação  da  realidade  estrutural. 
Por  fim,  o  modelo  incorpora  os 
preceitos  contemporâneos  das 
metodologias  ativas,  posicionando  o 
discente  como  o  arquiteto  e  o 
protagonista  de  sua  própria 
aprendizagem.  A  integração  dessas 
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reconhecer as vozes, memórias e vivências das mulheres indígenas como componentes 

fundamentais da história dos povos indígenas ao discutir a trajetória histórica dessas mulheres. 

 A mulher indígena não deve ser retratada apenas como um objeto de políticas públicas 

ou como uma figura secundária nos processos históricos. Ela deve ser reconhecida como um 

sujeito capaz de gerar conhecimento, reivindicar direitos, participar das decisões coletivas e 

atuar na mudança de sua própria realidade. 

Essa visão é especialmente importante ao considerar a conquista do espaço escolar pelas 

mulheres. O acesso à educação pode significar uma mudança em contextos históricos de 

exclusão, porém sua relevância vai além da obtenção de conhecimentos formais. A 

escolarização pode aumentar as oportunidades de envolvimento social, acesso à informação, 

interação com instituições públicas e participação em processos de defesa dos direitos de suas 

comunidades para as mulheres indígenas. Assim, a educação pode se tornar uma ferramenta 

para o fortalecimento tanto individual quanto coletivo. 

Essa reflexão também é enriquecida pela ideia de interculturalidade. Candau (2008) 

define a interculturalidade como uma abordagem que procura criar conexões entre diversos 

grupos e saberes, a partir do reconhecimento das diferenças e do combate às desigualdades. 

Quando aplicada à Educação Escolar Indígena, essa visão considera que os saberes indígenas 

não devem ser vistos como inferiores ou apenas complementares ao conhecimento escolar 

tradicional. Em vez disso, implica o reconhecimento de que existem várias maneiras de 

produzir, organizar e transmitir conhecimentos. 

Maher (2006), ao abordar a educação escolar indígena, enfatiza a relevância de uma 

escola criada em diálogo com as comunidades indígenas, levando em conta seus projetos e 

particularidades. Nesse contexto, a escola não deve adotar modelos externos de organização 

social ou cultural, mas sim se estabelecer como um espaço para negociação, diálogo e criação 

de novos saberes. Assim, a escolarização das mulheres deve ser entendida no contexto dos 

projetos educacionais elaborados pelas comunidades, levando em consideração suas escolhas e 

seus processos internos de mudança. 

Portanto, a conquista do espaço educacional pelas mulheres indígenas pode ser 

entendida como um componente de um movimento mais abrangente para expandir direitos e 

fortalecer a presença feminina. No entanto, é fundamental evitar uma interpretação que 

considere essa trajetória apenas como uma "superação" de uma alegada condição de 
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forças  teóricas  resulta  em  uma 
abordagem  orientada  à  produção  de 
evidências  educacionais  e  ecológicas 
verificáveis.

4.2.3  Pressuposto  Central  da 
TAPIM

A  base  axiomática  da  TAPIM 
repousa sobre  o  seguinte  pressuposto 
teórico-central:  a  aprendizagem 
ambiental  atinge  sua  eficácia  máxima 
quando  experiências  práticas, 
localmente contextualizadas, promovem 
o  desenvolvimento  de  competências 
complexas  capazes  de  deflagrar 
modificações  atitudinais  permanentes, 
engajamento  social  e  impactos 
socioambientais  mensuráveis.  Esse 
enunciado  estabelece  uma relação  de 
condicionalidade  e  causa  entre  a 
cognição,  a  ação  e  a  transformação 
espacial.  Distanciando-se de  correntes 
puramente  propedêuticas  ou 
informacionais,  a  TAPIM  estabelece 
que  o  sucesso  de  qualquer  ação 
educativa  ambiental  deve  ser  aferido 
com  base  nos  efeitos  objetivos  e 
observáveis  gerados  na  realidade  dos 
sujeitos  e  de  suas  respectivas 
comunidades.

4.2.4  A  Cadeia  de 
Transformação da TAPIM

O  modelo  teórico  proposto 
organiza-se em uma cadeia progressiva 
de  transformação  psicopedagógica  e 
social.  O  fluxo  estabelece  que  a 
ocorrência  consistente  e  sinérgica  de 
cada  elo  favorece  a  geração  de 
impactos  sustentáveis  e  duradouros, 
estruturando-se  a  partir  da  seguinte 
matriz sequencial de desenvolvimento:

EXPERIÊNCIA  → 
CONHECIMENTO  →  COMPETÊNCIA 
→ ATITUDE → COMPORTAMENTO → 
PARTICIPAÇÃO → IMPACTO

Cada  elemento  dessa  cadeia 

representa  uma  estação  crítica  no 
processo de consolidação da cidadania 
ecológica,  mapeando o trajeto que vai 
do  estímulo  sensorial  e  prático  inicial 
até  a  modificação  da  realidade 
socioespacial do estudante.

4.2.5 Experiência como Ponto de 
Partida

Na  arquitetura  da  TAPIM,  a 
experiência constitui  o elemento motor 
e  a  ignição  do  processo  educativo.  A 
aprendizagem  ambiental  é 
compreendida como um fenômeno que 
emerge diretamente da interação ativa 
entre o estudante e situações concretas 
do  meio  ambiente.  Essas  vivências 
pragmáticas  operacionalizam-se  por 
meio  da  observação  orientada  da 
natureza,  do engajamento em projetos 
escolares, do cumprimento de missões 
educativas, de atividades investigativas 
de campo,  de desafios  comunitários e 
de  ações  práticas  de  sustentabilidade 
no  microssistema  escolar.  Sob  essa 
ótica,  a  experiência  afasta  o 
esvaziamento  conceitual,  conferindo 
significado imediato à aprendizagem e 
ancorando a posterior contextualização 
dos conteúdos curriculares.

4.2.6  Construção  do 
Conhecimento

A  partir  das  experiências 
vivenciadas  e  refletidas,  os  discentes 
adquirem  a  base  cognitiva  necessária 
para  estruturar  saberes  formais 
relativos aos fenômenos ambientais.  É 
nessa fase que ocorre a decodificação 
e  a  internalização  de  conceitos 
complexos,  tais  como  biodiversidade, 
ciclos  biogeoquímicos  dos  recursos 
naturais,  vetores  das  mudanças 
climáticas, gestão integrada de resíduos 
sólidos, sustentabilidade planetária e os 
preceitos  da  cidadania  ecológica.  O 
conhecimento  é  mapeado pela  TAPIM 
como  uma  condição  preliminar 
indispensável para o florescimento das 

Anais do II CONAP – Trabalho completo

Congresso Nacional de Professores: Educação, Tecnologia & Formação de Professores a
18 a 20 de setembro de 2026

Evento online 
www.even3.com.br/conap2026

forças  teóricas  resulta  em  uma 
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matriz sequencial de desenvolvimento:
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ecológica,  mapeando o trajeto que vai 
do  estímulo  sensorial  e  prático  inicial 
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socioespacial do estudante.

4.2.5 Experiência como Ponto de 
Partida

Na  arquitetura  da  TAPIM,  a 
experiência constitui  o elemento motor 
e  a  ignição  do  processo  educativo.  A 
aprendizagem  ambiental  é 
compreendida como um fenômeno que 
emerge diretamente da interação ativa 
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do  meio  ambiente.  Essas  vivências 
pragmáticas  operacionalizam-se  por 
meio  da  observação  orientada  da 
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escolares, do cumprimento de missões 
educativas, de atividades investigativas 
de campo,  de desafios  comunitários e 
de  ações  práticas  de  sustentabilidade 
no  microssistema  escolar.  Sob  essa 
ótica,  a  experiência  afasta  o 
esvaziamento  conceitual,  conferindo 
significado imediato à aprendizagem e 
ancorando a posterior contextualização 
dos conteúdos curriculares.

4.2.6  Construção  do 
Conhecimento

A  partir  das  experiências 
vivenciadas  e  refletidas,  os  discentes 
adquirem  a  base  cognitiva  necessária 
para  estruturar  saberes  formais 
relativos aos fenômenos ambientais.  É 
nessa fase que ocorre a decodificação 
e  a  internalização  de  conceitos 
complexos,  tais  como  biodiversidade, 
ciclos  biogeoquímicos  dos  recursos 
naturais,  vetores  das  mudanças 
climáticas, gestão integrada de resíduos 
sólidos, sustentabilidade planetária e os 
preceitos  da  cidadania  ecológica.  O 
conhecimento  é  mapeado pela  TAPIM 
como  uma  condição  preliminar 
indispensável para o florescimento das 
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inferioridade cultural. Observa-se um gradativo percurso rumo a mudanças sociais, em que as 

comunidades indígenas desenvolvem novos aspectos de participação para as mulheres, 

combinando conhecimentos tradicionais com aqueles obtidos na escola. 

Na atual realidade vivida pelas mulheres Enawene Nawe, esse assunto adquire um 

destaque especial, com a conclusão da escolarização formal, em 2024, pelas primeiras turmas 

constituídas por mulheres da comunidade. Esse fato pode ser compreendido como enunciação 

de mudanças expressivas no percurso educacional desse povo em questão.  

Vale salientar que das oito turmas de Ensino Médio que compunha o quadro da escola 

no ano letivo de 2024, quatro eram constituídas por mulheres e quatro por homens, sendo 

apenas duas de cursistas do 3º ano.  Formaram-se, pela primeira vez, 25 jovens mulheres 

Enawene Nawe na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA).  

Dessa forma, mais do que um dado numérico, esse fenômeno evidencia a instituição de 

diversas possibilidades de participação feminina nos espaços de vivências e saberes que antes 

não eram igualmente disponíveis a elas. Nesse contexto, a participação ativa vai além da 

iniciativa individual de ir à escola; abrange também o comprometimento da comunidade e de 

suas lideranças para promover essa trajetória educacional. 

A vivência educativa Enawene Nawe possibilita, assim, compreender a educação 

enquanto direito que se concretiza por meio de ações compartilhadas. A presença das jovens 

estudantes no ambiente educativo não significa a desvalorização dos saberes tradicionais ou das 

práticas socioculturais estabelecidas, mas pode orientar a ampliação dos meios à disposição 

para que essas mulheres possam engajar-se nos encaminhamentos e nas propostas de suas 

comunidades.  

Nesse contexto, a escola pode ser empregada como instrumento de fortalecimento, 

desde que esteja articulada às demandas, aos princípios e aos propósitos definidos pela própria 

comunidade. Quando uma mulher indígena alcança o direito de estudar, os reflexos desse marco 

se estendem à sua família, à sua comunidade e às gerações vindouras. A mulher com educação 

escolar obtém novos saberes para dialogar e socializar entre o seu grupo e com outros agentes 

sociais, o que lhe possibilita atuar para a promoção dos direitos dos povos indígenas e a 

valorização das futuras gerações.  

Assim, dialogar sobre a escolarização das mulheres Enawene Nawe é reconhecer um 

processo marcado por transformações na sociedade, pela participação ativa da comunidade e 
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competências  ambientais,  contudo, 
adverte-se  que  ele  não  constitui  a 
finalidade última ou suficiente do ato de 
educar.

4.2.7  Desenvolvimento  das 
Competências

O diferencial do modelo reside na 
transição  em  que  o  arsenal  cognitivo 
acumulado  passa  a  ser  mobilizado 
intencionalmente  diante  de  situações-
problema  reais,  impulsionando  o 
desenvolvimento  das  competências 
ambientais.  Alinhada  às  discussões 
contemporâneas  e  às  diretrizes  da 
BNCC, a TAPIM conceitua competência 
como a capacidade multidimensional de 
articular  conhecimentos,  habilidades, 
atitudes  e  valores  para  responder  a 
desafios  práticos  da  realidade.  Para 
guiar  essa  transição,  a  metodologia 
delimita  cinco  competências 
estruturantes:  Ecológica,  Climática, 
Sustentável,  Participativa  e 
Transformadora. Esse quinteto compõe 
o  núcleo  dos  resultados  formativos 
planejados  pela  intervenção 
pedagógica.

4.2.8 Formação de Atitudes
O  amadurecimento  das 

competências  sinaliza  e  impulsiona  a 
construção  interna  de  atitudes  sólidas 
voltadas à sustentabilidade. As atitudes 
operam  como  predisposições 
psicológicas  e  éticas  subjacentes  que 
orientam  o  modo  como  os  indivíduos 
interpretam,  posicionam-se  e  reagem 
face  aos  conflitos  e  problemas 
socioambientais.  Entre  os  constructos 
atitudinais  visados,  destacam-se  a 
corresponsabilidade  ambiental,  a 
empatia  ecológica  interespécies,  a 
cooperação  coletiva,  o  compromisso 
ético-geracional  e  a  valorização 
intransigente  dos  limites  planetários. 
Esta  etapa  desempenha  um  papel 
crucial  de  mediação,  estabelecendo  a 
ponte  psicopedagógica  entre  o  ganho 

estritamente cognitivo  e  a  modificação 
comportamental ativa.

4.2.9  Transformação  dos 
Comportamentos

Como  corolário,  a  TAPIM 
pressupõe que atitudes consolidadas e 
validadas  tendem  a  se  manifestar 
externamente  na  forma  de 
comportamentos  observáveis  e 
recorrentes.  Neste  estágio  de 
amadurecimento,  as  condutas 
ecológicas  deixam  de  ser  imposições 
externas e passam a ser incorporadas 
organicamente  às  rotinas  dos 
estudantes.  Essa mudança pragmática 
evidencia-se em ações rotineiras, como 
a economia proativa de água e energia, 
a triagem seletiva de resíduos sólidos, a 
redução do desperdício de alimentos e 
insumos,  e  o  engajamento  voluntário 
em  mutirões  ecológicos.  Os 
comportamentos  configuram-se, 
portanto, como as primeiras evidências 
empíricas  e  palpáveis  do  sucesso  do 
processo de aprendizagem.

4.2.10 Participação Social
A  arquitetura  da  TAPIM 

pressupõe  que  a  práxis  ambiental 
atinge  seus  níveis  mais  elevados  de 
maturidade quando os comportamentos 
estritamente  individuais  evoluem  para 
formas  coordenadas  de  participação 
social. Essa dimensão coletiva engloba 
a colaboração interpares, a mobilização 
da  comunidade  do  entorno  escolar,  o 
engajamento  ativo  na  governança  de 
projetos,  o  desenho  de  campanhas 
ecológicas abertas  e  ações diretas  de 
cidadania participativa. Trata-se de uma 
etapa de transição crítica,  cuja  função 
precípua é expandir  o raio de alcance 
da  aprendizagem,  externalizando-a  do 
plano individual para o plano coletivo e 
social.

4.2.11 Produção de Impactos
O estágio  final  e  culminante  da 
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competências  ambientais,  contudo, 
adverte-se  que  ele  não  constitui  a 
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o  núcleo  dos  resultados  formativos 
planejados  pela  intervenção 
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socioambientais.  Entre  os  constructos 
atitudinais  visados,  destacam-se  a 
corresponsabilidade  ambiental,  a 
empatia  ecológica  interespécies,  a 
cooperação  coletiva,  o  compromisso 
ético-geracional  e  a  valorização 
intransigente  dos  limites  planetários. 
Esta  etapa  desempenha  um  papel 
crucial  de  mediação,  estabelecendo  a 
ponte  psicopedagógica  entre  o  ganho 

estritamente cognitivo  e  a  modificação 
comportamental ativa.

4.2.9  Transformação  dos 
Comportamentos

Como  corolário,  a  TAPIM 
pressupõe que atitudes consolidadas e 
validadas  tendem  a  se  manifestar 
externamente  na  forma  de 
comportamentos  observáveis  e 
recorrentes.  Neste  estágio  de 
amadurecimento,  as  condutas 
ecológicas  deixam  de  ser  imposições 
externas e passam a ser incorporadas 
organicamente  às  rotinas  dos 
estudantes.  Essa mudança pragmática 
evidencia-se em ações rotineiras, como 
a economia proativa de água e energia, 
a triagem seletiva de resíduos sólidos, a 
redução do desperdício de alimentos e 
insumos,  e  o  engajamento  voluntário 
em  mutirões  ecológicos.  Os 
comportamentos  configuram-se, 
portanto, como as primeiras evidências 
empíricas  e  palpáveis  do  sucesso  do 
processo de aprendizagem.

4.2.10 Participação Social
A  arquitetura  da  TAPIM 

pressupõe  que  a  práxis  ambiental 
atinge  seus  níveis  mais  elevados  de 
maturidade quando os comportamentos 
estritamente  individuais  evoluem  para 
formas  coordenadas  de  participação 
social. Essa dimensão coletiva engloba 
a colaboração interpares, a mobilização 
da  comunidade  do  entorno  escolar,  o 
engajamento  ativo  na  governança  de 
projetos,  o  desenho  de  campanhas 
ecológicas abertas  e  ações diretas  de 
cidadania participativa. Trata-se de uma 
etapa de transição crítica,  cuja  função 
precípua é expandir  o raio de alcance 
da  aprendizagem,  externalizando-a  do 
plano individual para o plano coletivo e 
social.

4.2.11 Produção de Impactos
O estágio  final  e  culminante  da 
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pela ampliação do direito à educação. Nesse cenário, as 25 jovens estudantes que concluíram 

os seus estudos em 2024 evidenciam não só um grupo que alcançou uma etapa de ensino, mas 

sujeitos sociais que passaram a utilizar um espaço que historicamente não estava disponível 

para as mulheres da comunidade. Seu percurso evidencia que a Educação Escolar Indígena pode 

exercer uma função central na instituição de novos caminhos para a atuação feminina, 

resguardando a identidade, os conhecimentos tradicionais e o projeto comunitário do povo 

Enawene Nawe. 

À luz desse referencial, compreende-se que a educação das mulheres indígenas precisa 

ser analisada por meio de uma dimensão de direitos, protagonismo e construção comunitária. A 

participação de mulheres na escola integra uma dinâmica mais diversificada de reconfiguração 

na Educação Escolar Indígena, em que os povos indígenas requerem a garantia de atribuir os 

significados, as finalidades e as direções de sua educação. No contexto Enawene Nawe, o 

percurso dessas mulheres revela pontualmente essa capacidade criativa, de forma comunitária, 

novos caminhos educacionais, validando a escola como um espaço de construção de 

conhecimentos, participação e afirmação da comunidade. 

6. A Diretoria Regional de Educação (DRE) e o suporte às Escolas Estaduais Indígenas 

A Diretoria Regional de Educação de Juína (DRE Juína), vinculada à Secretaria de 

Estado de Educação de Mato Grosso (SEDUC-MT), exerce uma função primordial no 

alinhamento, análise e reafirmação das políticas educacionais na região Noroeste do Estado de 

Mato Grosso. A atuação da DRE engloba diversas coordenadorias que desenvolvem iniciativas 

voltadas a promoção do direito à educação e no aprimoramento das práticas pedagógicas nas 

unidades escolares no âmbito de sua responsabilidade. 

Nesse cenário, a Coordenadoria de Formação (COFOR) se destaca por sua importante 

função de acompanhamento pedagógico e formativo das Escolas Estaduais Indígenas (EEIs) do 

polo de Juína. A COFOR atua de forma integrada às particularidades da Educação Escolar 

Indígena, levando em conta os princípios da interculturalidade, diferenciação, respeito aos 

saberes tradicionais, às línguas, aos tempos e às formas de organização de cada povo. 

A COFOR participa de processos de formação e ações de acompanhamento das EEIs, 

com o objetivo de ajudar a criar práticas educativas que sejam contextualizadas e socialmente 

referenciadas. Este estudo ganha importância ao considerar a história do acesso das mulheres 
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cadeia  progressiva  proposta 
corresponde  à  produção  de  impactos 
objetivos  e  observáveis.  Alinhada  ao 
seu  escopo  multidimensional,  a 
metodologia categoriza esses impactos 
em cinco  esferas  interdependentes  de 
transformação:

Impactos  Educacionais: 
materializados  pela  consolidação  da 
cidadania  ecológica,  pela  ampliação 
nítida  das  competências  ambientais  e 
pela  otimização  do  rendimento  na 
aprendizagem escolar básica.

Impactos  Comportamentais: 
caracterizados  pela  incorporação 
voluntária  e  duradoura  de  hábitos  de 
vida  sustentáveis,  pela  redução 
sistemática de desperdícios de insumos 
e por mutações estruturais nas atitudes 
cotidianas discentes.

Impactos  Familiares:  expressos 
pelo engajamento orgânico dos núcleos 
familiares nas dinâmicas propostas pela 
escola,  pela  adoção  de  rotinas 
ecológicas  domésticas  e  pelo 
consequente  fortalecimento  da 
corresponsabilidade  socioambiental  no 
lar.

Impactos  Comunitários: 
evidenciados  pela  mobilização  social 
em  torno  do  bem  comum  e  pelo 
revigoramento  dos  laços  de 
participação  coletiva  e  associativa  no 
bairro.

Impactos  Ambientais: 
consolidados em termos materiais pela 
revitalização  física  de  espaços 
escolares  e  comunitários,  pelo 
incremento  nas  taxas  de  reciclagem 
local  e  pela  conservação proativa  dos 
recursos naturais do território.

A  viabilidade  técnica  de 
mensuração  e  cruzamento  analítico 

dessas cinco esferas constitui  um dos 
diferenciais  científicos  mais  relevantes 
da metodologia proposta.

4.2.12 Relação entre a TAPIM e 
o Framework A.C.T.I.V.A®

A  Teoria  da  Aprendizagem 
Prática  e  Impacto  Mensurável  atua 
como a infraestrutura epistemológica e 
conceitual  que confere sustentação ao 
Framework  A.C.T.I.V.A®.  Enquanto  a 
TAPIM  decodifica  e  explica  as 
engrenagens  psicopedagógicas  da 
transformação,  o  Framework 
operacionaliza  essas  mesmas 
dinâmicas no cotidiano da sala de aula 
mediante  estratégias  didáticas 
específicas.  Estabelece-se,  portanto, 
uma  relação  de  perfeita 
complementaridade funcional na qual a 
teoria  explica  e  o  framework 
implementa, assegurando uma rigorosa 
coerência  interna  ao  ecossistema 
metodológico.

4.2.13 Contribuições Teóricas da 
TAPIM

A  formulação  da  TAPIM  gera 
contribuições para o avanço do campo 
da  Educação  Ambiental 
contemporânea.  Ao  integrar  sob  o 
mesmo modelo a aquisição de saberes, 
o  florescimento  de  competências  e  a 
geração  de  indicadores  de  impacto,  a 
teoria  resolve  o  hiato  histórico  de 
fragmentação entre a teoria pedagógica 
e a prática socioambiental. Além disso, 
ao elucidar as etapas intermediárias da 
mudança  comportamental  e  incorporar 
a avaliação baseada em evidências ao 
escopo ecológico, o modelo fortalece o 
rigor  analítico  e  a  cientificidade  das 
intervenções escolares, expandindo seu 
potencial de validação acadêmica.

4.2.14  Implicações  para  a 
Educação Ambiental

Em  termos  pragmáticos,  a 
TAPIM  convoca  uma  mudança 
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cadeia  progressiva  proposta 
corresponde  à  produção  de  impactos 
objetivos  e  observáveis.  Alinhada  ao 
seu  escopo  multidimensional,  a 
metodologia categoriza esses impactos 
em cinco  esferas  interdependentes  de 
transformação:

Impactos  Educacionais: 
materializados  pela  consolidação  da 
cidadania  ecológica,  pela  ampliação 
nítida  das  competências  ambientais  e 
pela  otimização  do  rendimento  na 
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revigoramento  dos  laços  de 
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bairro.
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incremento  nas  taxas  de  reciclagem 
local  e  pela  conservação proativa  dos 
recursos naturais do território.

A  viabilidade  técnica  de 
mensuração  e  cruzamento  analítico 

dessas cinco esferas constitui  um dos 
diferenciais  científicos  mais  relevantes 
da metodologia proposta.

4.2.12 Relação entre a TAPIM e 
o Framework A.C.T.I.V.A®

A  Teoria  da  Aprendizagem 
Prática  e  Impacto  Mensurável  atua 
como a infraestrutura epistemológica e 
conceitual  que confere sustentação ao 
Framework  A.C.T.I.V.A®.  Enquanto  a 
TAPIM  decodifica  e  explica  as 
engrenagens  psicopedagógicas  da 
transformação,  o  Framework 
operacionaliza  essas  mesmas 
dinâmicas no cotidiano da sala de aula 
mediante  estratégias  didáticas 
específicas.  Estabelece-se,  portanto, 
uma  relação  de  perfeita 
complementaridade funcional na qual a 
teoria  explica  e  o  framework 
implementa, assegurando uma rigorosa 
coerência  interna  ao  ecossistema 
metodológico.

4.2.13 Contribuições Teóricas da 
TAPIM

A  formulação  da  TAPIM  gera 
contribuições para o avanço do campo 
da  Educação  Ambiental 
contemporânea.  Ao  integrar  sob  o 
mesmo modelo a aquisição de saberes, 
o  florescimento  de  competências  e  a 
geração  de  indicadores  de  impacto,  a 
teoria  resolve  o  hiato  histórico  de 
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e a prática socioambiental. Além disso, 
ao elucidar as etapas intermediárias da 
mudança  comportamental  e  incorporar 
a avaliação baseada em evidências ao 
escopo ecológico, o modelo fortalece o 
rigor  analítico  e  a  cientificidade  das 
intervenções escolares, expandindo seu 
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Em  termos  pragmáticos,  a 
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indígenas à educação, que é caracterizada por desigualdades e várias formas de invisibilização 

de suas vivências, conhecimentos e protagonismos. 

Para as mulheres Enawene Nawe, o suporte institucional da DRE Juína faz parte de um 

processo de ensino elaborado com base nas necessidades e na mobilização da própria 

comunidade. A participação da instituição, especialmente por meio da COFOR, é compreendida 

como um componente de ação colaborativa que fortalece a trajetória educacional das 

estudantes, reconhecendo o protagonismo do povo Enawene Nawe na definição dos caminhos 
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paradigmática  em  relação  às  práticas 
tradicionais de EA. Em substituição aos 
modelos  avaliativos  centrados 
estritamente  no  cumprimento 
burocrático de calendários ou na mera 
transmissão  passiva  de  conteúdos,  a 
teoria  orienta  o  foco  analítico  em 
direção  aos  resultados  efetivamente 
gerados pela intervenção. Desse modo, 
a eficácia de um programa educacional 
ambiental  passa  a  ser  aferida  em 
função  direta  de  sua  capacidade 
instalada  de  produzir  competências, 
reconfigurar  comportamentos,  inflamar 
a  participação  social  e  consolidar 
impactos espaciais, aproximando a EA 
das  metodologias  contemporâneas  de 
avaliação baseada em evidências.

4.2.15  Síntese  dos  Resultados 
da TAPIM

A  consolidação  da  Teoria  da 
Aprendizagem  Prática  e  Impacto 
Mensurável configura-se como um dos 
principais  produtos  conceituais  desta 
investigação  científica.  Ao  estruturar 
uma  cadeia  explicativa  contínua  que 
unifica  a  experiência  sensível,  a 
alfabetização conceitual,  a mobilização 
de  competências  e  a  aferição  de 
impactos, o modelo confere densidade 
epistemológica  à  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®. 
Adicionalmente,  esse  arcabouço 
fornece  as  balizas  matemáticas  e 
conceituais  necessárias  para  a 
estruturação dos instrumentos métricos 
e  de  monitoramento  detalhados  na 
sequência.

4.3  MATRIZ  DE 
COMPETÊNCIAS  AMBIENTAIS 
A.C.T.I.V.A®

4.3.1 Apresentação da Matriz
A  construção  da  Matriz  de 

Competências Ambientais A.C.T.I.V.A® 
constitui  o  terceiro  resultado 
estruturante  da  presente  investigação. 
Sua  elaboração  decorre  da 

necessidade  premente  de  traduzir  os 
princípios  conceituais  da  Teoria  da 
Aprendizagem  Prática  e  Impacto 
Mensurável  (TAPIM)  em  resultados 
educacionais perfeitamente observáveis 
e  auditáveis,  capazes  de  orientar  de 
forma  unívoca  o  planejamento 
pedagógico, a implementação curricular 
e os processos de avaliação formativa.

A literatura contemporânea sobre 
educação  e  desenvolvimento 
sustentável tem enfatizado a relevância 
da formação baseada em competências 
como  estratégia  indispensável  para 
superar  os  modelos  pedagógicos 
tradicionais,  excessivamente  centrados 
na  memorização  e  na  transmissão 
passiva de conteúdos. Sob essa ótica, a 
competência  é  compreendida  como  a 
capacidade  multidimensional  de 
mobilizar  conhecimentos,  habilidades, 
atitudes  e  valores  para  enfrentar 
situações  complexas  da  realidade  e 
produzir  respostas  socialmente 
relevantes. Assim, a matriz foi projetada 
especificamente  para  organizar  o 
desenvolvimento  progressivo  da 
cidadania  ecológica  nos  Anos  Iniciais 
do Ensino Fundamental, estabelecendo 
um  percurso  formativo  coeso  e 
aderente aos objetivos da metodologia.

4.3.2 Fundamentos da Matriz
A  elaboração  e  a  validação 

conceitual da matriz fundamentaram-se 
na integração sinérgica de quatro eixos 
referenciais  primordiais.  O  primeiro 
compreende  as  Competências  Gerais 
da  Base  Nacional  Comum  Curricular 
(BNCC),  com  ênfase  naquelas  que 
preconizam  o  pensamento  científico, 
crítico  e  criativo,  a  responsabilidade e 
cidadania, a argumentação estruturada, 
a cooperação mútua e a construção do 
projeto  de  vida  discente.  O  segundo 
eixo  ancora-se  nos  pressupostos  da 
Educação  Ambiental  Crítica, 
comprometida  com  a  formação  de 

Anais do II CONAP – Trabalho completo

Congresso Nacional de Professores: Educação, Tecnologia & Formação de Professores a
18 a 20 de setembro de 2026

Evento online 
www.even3.com.br/conap2026

paradigmática  em  relação  às  práticas 
tradicionais de EA. Em substituição aos 
modelos  avaliativos  centrados 
estritamente  no  cumprimento 
burocrático de calendários ou na mera 
transmissão  passiva  de  conteúdos,  a 
teoria  orienta  o  foco  analítico  em 
direção  aos  resultados  efetivamente 
gerados pela intervenção. Desse modo, 
a eficácia de um programa educacional 
ambiental  passa  a  ser  aferida  em 
função  direta  de  sua  capacidade 
instalada  de  produzir  competências, 
reconfigurar  comportamentos,  inflamar 
a  participação  social  e  consolidar 
impactos espaciais, aproximando a EA 
das  metodologias  contemporâneas  de 
avaliação baseada em evidências.

4.2.15  Síntese  dos  Resultados 
da TAPIM

A  consolidação  da  Teoria  da 
Aprendizagem  Prática  e  Impacto 
Mensurável configura-se como um dos 
principais  produtos  conceituais  desta 
investigação  científica.  Ao  estruturar 
uma  cadeia  explicativa  contínua  que 
unifica  a  experiência  sensível,  a 
alfabetização conceitual,  a mobilização 
de  competências  e  a  aferição  de 
impactos, o modelo confere densidade 
epistemológica  à  Metodologia 
A.C.T.I.V.A  Ambiental®. 
Adicionalmente,  esse  arcabouço 
fornece  as  balizas  matemáticas  e 
conceituais  necessárias  para  a 
estruturação dos instrumentos métricos 
e  de  monitoramento  detalhados  na 
sequência.

4.3  MATRIZ  DE 
COMPETÊNCIAS  AMBIENTAIS 
A.C.T.I.V.A®

4.3.1 Apresentação da Matriz
A  construção  da  Matriz  de 

Competências Ambientais A.C.T.I.V.A® 
constitui  o  terceiro  resultado 
estruturante  da  presente  investigação. 
Sua  elaboração  decorre  da 

necessidade  premente  de  traduzir  os 
princípios  conceituais  da  Teoria  da 
Aprendizagem  Prática  e  Impacto 
Mensurável  (TAPIM)  em  resultados 
educacionais perfeitamente observáveis 
e  auditáveis,  capazes  de  orientar  de 
forma  unívoca  o  planejamento 
pedagógico, a implementação curricular 
e os processos de avaliação formativa.

A literatura contemporânea sobre 
educação  e  desenvolvimento 
sustentável tem enfatizado a relevância 
da formação baseada em competências 
como  estratégia  indispensável  para 
superar  os  modelos  pedagógicos 
tradicionais,  excessivamente  centrados 
na  memorização  e  na  transmissão 
passiva de conteúdos. Sob essa ótica, a 
competência  é  compreendida  como  a 
capacidade  multidimensional  de 
mobilizar  conhecimentos,  habilidades, 
atitudes  e  valores  para  enfrentar 
situações  complexas  da  realidade  e 
produzir  respostas  socialmente 
relevantes. Assim, a matriz foi projetada 
especificamente  para  organizar  o 
desenvolvimento  progressivo  da 
cidadania  ecológica  nos  Anos  Iniciais 
do Ensino Fundamental, estabelecendo 
um  percurso  formativo  coeso  e 
aderente aos objetivos da metodologia.

4.3.2 Fundamentos da Matriz
A  elaboração  e  a  validação 

conceitual da matriz fundamentaram-se 
na integração sinérgica de quatro eixos 
referenciais  primordiais.  O  primeiro 
compreende  as  Competências  Gerais 
da  Base  Nacional  Comum  Curricular 
(BNCC),  com  ênfase  naquelas  que 
preconizam  o  pensamento  científico, 
crítico  e  criativo,  a  responsabilidade e 
cidadania, a argumentação estruturada, 
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qualificação das mulheres se evidencia como um alicerce fundamental para a reafirmação da 

comunidade. 

Alcançar o direito de estudar não pressupõe abandonar os seus conhecimentos 

tradicionais e cultura, mas sim ampliar as oportunidades de interação e autodeterminação. A 

mulher indígena, com o acesso à escola, iniciou um processo gradativo de ocupação dos espaços 

de produção e difusão de saberes, ampliando a sua voz na comunidade e contribuindo para a 

formulação de novas oportunidades para as futuras gerações. Dessa forma, a escolarização das 

mulheres indígenas reflete tanto uma conquista individual quanto um legado coletivo, resultado 

do esforço das comunidades e de suas lideranças, almejando uma educação que considere sua 

singularidade, projetos de vida e cultura. 

Nesse cenário, enfatiza-se também a importância dos registros históricos elaborados e 

preservados pela própria comunidade Enawene Nawe, bem como pela escola e pelos diferentes 

membros da comunidade implicados nesse processo. Documentos escolares, depoimentos, 

fotografias, atas e memórias das lideranças e formandas são fundamentais para preservar a 

história do processo formativo das mulheres. Além disso, garantem que essa conquista seja 

reconhecida como um marco na trajetória do povo Enawene Nawe e na Educação Escolar 

Indígena em Mato Grosso.  

Por fim, registrar essa história é tanto documentar um evento quanto valorizar a memória 

coletiva, dar visibilidade às vozes indígenas e ajudar as novas gerações a entenderem os trajetos 

percorridos por suas antecessoras. A preservação desses registros adquire um aspecto político e 

educativo, uma vez que reforça a identidade, a memória e o protagonismo do povo Enawene 

Nawe na elaboração de sua própria história. 
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sujeitos  conscientes  e  emancipados 
para  a  transformação  da  realidade 
socioambiental. O terceiro pilar engloba 
as  diretrizes  de  Educação  para  o 
Desenvolvimento  Sustentável  (EDS) 
preconizadas  pela  UNESCO,  as  quais 
determinam a  urgência  de  habilidades 
focadas  na  resiliência  planetária.  Por 
fim, o quarto referencial assenta-se na 
própria  modelagem  da  TAPIM, 
respeitando o gradiente que conecta a 
experiência  inicial  à  produção  final  de 
impactos.

4.3.3 Estrutura Geral da Matriz
A  Matriz  de  Competências 

Ambientais  A.C.T.I.V.A®  organiza-se 
em  torno  de  cinco  competências 
nucleares  e  interdependentes: 
Competência  Ecológica;  Competência 
Climática;  Competência  Sustentável; 
Competência  Participativa;  e 
Competência  Transformadora.  Cada 
uma dessas  categorias  corresponde a 
uma  dimensão  analítica  e  prática 
específica  da  formação  ambiental, 
operando  de  modo  integrado  para 
assegurar  a  edificação  gradativa  da 
cidadania  ecológica.  A  articulação 
harmônica  desse  conjunto  configura  o 
cerne  formativo  e  o  diferencial  de 
entrega da metodologia.

4.3.4 Competência Ecológica
A Competência Ecológica define-

se como a capacidade de compreender 
criticamente  as  dinâmicas  naturais,  o 
funcionamento  sistêmico  dos 
ecossistemas  e  as  complexas 
interações  existentes  entre  os  seres 
vivos e o meio ambiente. Configurando 
o alicerce fundamental da alfabetização 
ecológica,  esta  categoria  representa  o 
estágio  de  ignição  para  o 
desenvolvimento  do  sujeito  ecológico. 
Seu  foco  pedagógico  concentra-se  na 
ampliação  do  repertório  informacional 
sobre  os  processos  biológicos 
fundamentais, estimulando os discentes 

a reconhecerem elementos naturais em 
sua completude, identificarem espécies 
locais,  mapearem  ciclos 
biogeoquímicos,  observarem 
empiricamente  os  fenômenos 
ambientais  de  seu  entorno  e 
valorizarem  intrinsecamente  a 
biodiversidade.  Trata-se  do  substrato 
cognitivo sobre o qual se estruturam as 
etapas subsequentes.

4.3.5 Competência Climática
A Competência Climática refere-

se  à  habilidade  de  interpretar  os 
fenômenos  meteorológicos  e 
atmosféricos  globais,  associando-os 
diretamente  aos  impactos  gerados 
pelas  forças  antropogênicas.  O 
desenvolvimento  desta  competência 
visa  propiciar  ao  estudante  o 
entendimento nítido sobre as dinâmicas 
do  aquecimento  planetário,  a 
emergência  de  eventos  climáticos 
extremos  e  as  consequências 
socioeconômicas  decorrentes  das 
transformações ambientais globais. Sob 
este  escopo,  incentiva-se  o  aluno  a 
compreender  a  engrenagem  climática 
global,  reconhecer  as  causas  e  os 
efeitos  sistêmicos  das  mudanças  do 
clima,  interpretar  as  anomalias 
ecológicas  locais,  conceber  soluções 
práticas  de  mitigação  e  adaptação,  e 
consolidar uma sólida responsabilidade 
climática pessoal e coletiva, ampliando 
o  horizonte  de  leitura  dos  desafios 
globais contemporâneos.

4.3.6 Competência Sustentável
A  Competência  Sustentável 

consubstancia-se  como  a  capacidade 
de converter o repertório teórico e ético 
acumulado  em  práticas  e  hábitos 
cotidianos  concretos  de 
sustentabilidade. Sua finalidade última é 
promover a internalização de condutas 
compatíveis  com  a  preservação  dos 
limites do planeta no microssistema do 
estudante.  Nessa  esfera,  os  esforços 
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pedagógicos  são  direcionados  para  o 
alcance  de  resultados  tangíveis,  tais 
como a prática do consumo consciente, 
a  economia  proativa  de  recursos 
hídricos  e  energéticos,  a  redução 
sistemática do desperdício de insumos, 
a reutilização criativa de materiais e a 
triagem qualificada de resíduos sólidos 
domésticos  e  escolares.  Esta 
competência  marca  a  transição 
definitiva  entre  o  plano intelectual  e  a 
mudança atitudinal efetiva na realidade 
imediata.

4.3.7 Competência Participativa
A  Competência  Participativa 

envolve a capacidade técnica, social e 
emocional  de  atuar  coletivamente  na 
identificação,  mediação  e  resolução 
cooperativa  de  problemas 
socioambientais  territoriais.  O  fomento 
desta categoria visa fortalecer os laços 
de solidariedade, o diálogo democrático 
e  a  co-construção  do  espaço  público. 
Os  estudantes  são  intencionalmente 
estimulados  ao  trabalho  colaborativo 
em  equipe,  ao  engajamento  ativo  em 
campanhas ecológicas institucionais,  à 
elaboração  conjunta  de  projetos  de 
intervenção,  à  cooperação mútua com 
os pares e a comunidade do entorno, e 
à  mobilização  de  diferentes  atores 
sociais  do  ecossistema  local.  Esta 
competência  expande 
significativamente  os  limites  da 
aprendizagem,  transpondo  os 
resultados  da  esfera  puramente 
individual para o plano socializador.

4.3.8  Competência 
Transformadora

A  Competência  Transformadora 
representa o estágio mais avançado e 
complexo  da  matriz  proposta.  Ela 
corresponde  à  capacidade  técnica  e 
política  de  liderar  processos  de 
mudança  estrutural  capazes  de  gerar 
melhorias  socioambientais  e 
comunitárias  sustentáveis.  Seu  foco 

pedagógico e filosófico encontra-se na 
formação de estudantes como sujeitos 
históricos,  autônomos,  protagonistas  e 
agentes ativos de transformação social. 
Entre  as  condutas  esperadas  nesta 
etapa  culminante,  destacam-se  o 
exercício  da  liderança  socioambiental 
distribuída,  a  formulação  autoral  de 
soluções  ecológicas  inovadoras,  o 
engajamento  em  projetos  de  alto 
impacto territorial, a influência atitudinal 
positiva sobre os pares e uma atuação 
cidadã  eticamente  responsável.  Esta 
categoria  materializa  o  macro  objetivo 
da  metodologia:  a  consolidação  da 
cidadania ecológica plena.

4.3.9  Progressão  das 
Competências  ao  Longo  da 
Escolaridade

A  matriz  foi  intencionalmente 
desenhada  para  permitir  e  guiar  o 
desenvolvimento  progressivo  das 
competências ao longo de todo o ciclo 
dos  Anos  Iniciais  do  Ensino 
Fundamental.  Embora  todas  as  cinco 
dimensões  estejam  de  algum  modo 
presentes  em  todo  o  percurso 
educativo,  cada  ano  escolar  recebe 
uma ênfase predominante, respeitando 
o  amadurecimento  cognitivo,  afetivo  e 
social dos estudantes. Dessa forma, no 
primeiro ano, prioriza-se o despertar da 
Competência  Ecológica  por  meio  da 
alfabetização  científica  inicial.  No 
segundo  ano,  a  Competência 
Sustentável  assume  maior  relevância 
prática através da mudança de hábitos 
cotidianos. No terceiro ano, expande-se 
o horizonte de leitura do mundo com o 
desenvolvimento  da  Competência 
Climática. No quarto ano, estimula-se a 
cooperação  interpares  com  o 
fortalecimento  da  Competência 
Participativa. Finalmente, no quinto ano, 
consolida-se  a  Competência 
Transformadora  por  meio  do 
protagonismo comunitário.
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